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RESUMO 

A pandemia do COVID-19 trouxe consequências no campo econômico e social. Em 

2020, um ano após o início da emergência sanitária, mais da metade da população 

do Brasil vive em situação de insegurança alimentar e cerca de 9% da população 

convive com a fome. Instituições governamentais e não governamentais têm 

exercido um papel fundamental no combate do avanço da fome, contudo, existe um 

desafio em relação à distribuição de alimentos às populações em situação de fome. 

Esse trabalho propõe o desenvolvimento de uma aplicação mobile que auxilie no 

cadastro de famílias e no controle da distribuição de cestas básicas, oferecendo às 

instituições as informações necessárias para exercer suas atividades. 

Palavras-chave:  Arquitetura Limpa, Flutter, Android, Node, Express, Dispositivos 
móveis, Fome. 
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1 INTRODUÇÃO 

Em março de 2020 a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarava a pandemia 

do Coronavírus 19. Dentre as medidas de contenção do vírus, que não possui 

recursos farmacológicos para tratamento e é altamente transmissível, está o 

isolamento social. Como consequência da paralisação de atividades econômicas, o 

desemprego, fome e pobreza cresceram. Em maio de 2020 o país atingiu uma taxa 

de 14,6% de desocupação, o maior registro histórico até então (IBGE, 2021). 

Outro fenômeno que contribui com o aumento da fome é a sistemática diminuição de 

políticas governamentais de segurança alimentar e nutricional. Em 2019 o Conselho 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) foi extinto. O órgão era 

responsável pela formulação de políticas públicas de combate à fome e à miséria. 

Houve a redução de beneficiários do Programa Bolsa Família (PBF), até sua 

extinção em favor da criação do Auxílio Brasil, que deixará de contemplar 22 milhões 

de beneficiários do antigo programa. (Estadão Conteúdo - Revista Eletrônica Exame, 

2021) O programa, atende a famílias em situação de pobreza e extrema pobreza 

com renda mensal per-capita entre R$105,01 e R$210,00 de até R$ 105,00 

respectivamente (BRASIL, 2022).   

O estudo da VIGISAN sobre insegurança alimentar apontou que 55,2% dos 

brasileiros se encontram em algum grau de insegurança alimentar e 9% convivem 

com a fome. A insegurança alimentar caracteriza a situação de pessoas que não 

têm acesso regular e permanente a alimentos em quantidade e qualidade suficientes 

para sua sobrevivência (AMORIM; RIBEIRO JUNIOR e BANDONI, 2020). 

Abramovay (1991) diz que a fome é mais que um problema individual, ela torna-se 

uma doença para as sociedades onde ela se propaga. Crianças em situação de 

fome, por exemplo, têm a capacidade de aprendizado reduzida. O potencial 

intelectual e criativo destas é desperdiçado e tornam-se adultos pouco qualificados, 

mal remunerados, com pouco poder de compra e, portanto, pouco contribuem para o 

desenvolvimento econômico de seus países. 
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A tragédia social e econômica do cenário durante e pós a COVID-19, causaram a 

busca por soluções no combate do avanço à fome entre órgãos da sociedade civil e 

do governo. Muito embora as medidas de combate não devam se limitar ao 

fornecimento de cestas básicas, esta provisão é essencial nas medidas 

emergenciais às famílias em situação de vulnerabilidade social que necessitam 

alimentar-se para sobreviver.  

O processo de transformação digital do poder público e privado não diz respeito 

apenas à transformação dos processos manuais em digitais. É a digitalização, 

melhoria e ampliação da geração de valor dos processos. Tal transformação tem 

impacto não somente nos processos internos, mas também muda as relações entre 

pessoas e estado, e carrega consigo as premissas de eficiência, transparência, 

controle e participação do cidadão (VIANA, 2021). 

Um importante fator relacionado aos serviços eletrônicos das administrações do 

poder público é o acesso às ferramentas e informações que possibilitem a 

verificação e validação de pessoas e instituições. A implementação de uma 

ferramenta que possibilite a centralização e compartilhamento de informações entre 

as entidades torna o processo transparente e ágil. Em conjunto com as ferramentas 

já disponíveis ao poder público, um software que atenda a esses requisitos poderá 

tornar-se uma peça-chave para que instituições governamentais e não 

governamentais possam, em conjunto, atender ao maior número de famílias 

possível. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Desenvolver um aplicativo mobile para apoiar as atividades de instituições 

governamentais e não governamentais na distribuição de cestas básicas a famílias 

em situação de vulnerabilidade social. 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

São os objetivos específicos deste trabalho: 

a) Levantar os requisitos iniciais com base nas necessidades da Secretaria de 

Assistência Social de Alegre. 

b) Desenvolver uma ferramenta que proporcione a diminuição do fornecimento 

indevido de cestas básicas. 

c) Desenvolver uma ferramenta que centralize e torne disponíveis as 

informações relevantes às atividades das instituições interessadas. 

d) Disponibilizar ferramenta de gestão que qualifique e agilize o atendimento às 

populações em situação de vulnerabilidade social. 

e) Desenvolver um sistema que forneça às instituições as informações 

necessárias para a tomada de decisão de suas atividades. 

f) Implementação e distribuição de ferramenta de código aberto que atenda às 

necessidades identificadas. 
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Esta seção trata da revisão da literatura necessária para compreender e executar o 

trabalho proposto. 

3.1 A FOME: CONCEITO E HISTÓRIA 

Desde o início dos tempos, a necessidade de se alimentar sempre acompanhou a 

humanidade, e assim por milhares de anos desde os antecessores até o homem e 

seus descendentes, a exploração em busca de alimentos ocorria continuamente na 

terra (BEZERRA, 2009). 

Essa busca levou a antiga humanidade a cultivar, criar e comercializar seus 

alimentos, contudo, enquanto os antigos buscavam disseminar a alimentação pelos 

continentes, a Idade Média, marcada pela propagação de pragas, doenças e fome, 

levou a humanidade de volta para as práticas primitivas em busca do alimento. Na 

contemporaneidade, essa busca é caracterizada pela devastação da natureza, pelos 

avanços técnicos científicos, pela mecanização agrícola e pela industrialização dos 

alimentos (STURZA, ALKIMIN e VILLAS BOAS 2018).  

Assim, conforme já explicado por Bezerra (2009), o ato de comer, a comida e 

alimentação precisam ser incluídos na discussão junto com a questão da fome, 

especialmente quando se trata da parcela mais carente da população, pois um não 

se desvincula do outro.       

Se alimentar é um ato indispensável para o homem desde o nascimento, uma rotina 

alimentar diária garante sua existência e sobrevivência, contudo a história da 

alimentação sempre esteve acompanhada de um outro fator mais importante, a 

fome.  Em seu livro Geografia da fome ï o dilema brasileiro: pão ou aço, Josué de 

Castro define a fome como sendo um problema tão antigo quanto a própria vida e a 

humanidade. 

A fome ï eis um problema tão velho quanto a própria vida. Para os homens, 

tão velho quanto a humanidade. E um desses problemas que põem em jogo 

a própria sobrevivência da espécie humana, a qual, para garantir a sua 

perenidade, tem que lutar contra as doenças que a assaltam, abrigar-se das 
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intempéries, defender-se dos seus inimigos. Antes de tudo, porém, precisa 

dia pós dia, encontrar com que subsistir ï comer. E esta necessidade, é a 

fome que se encarrega de lembrá-la (CASTRO, 1984, p. 02). 

Para o autor o problema da fome, ignorado por muito tempo pela minoria dominante 

era escamoteado e tratado como fenômeno econômico não ligado à saúde pública, 

somente veio à luz após duas guerras mundiais que resultaram milhões de mortes 

sendo doze milhões destas por fome, uma realidade gritante impossível de ser 

escondida (CASTRO, 1984). 

Silva (2014) aponta que após a primeira guerra mundial, diversos países da Europa 

foram devastados economicamente e passaram a se preocupar com o flagelo da 

fome, contudo, a chegada da segunda guerra mundial que se expandiu para além 

das fronteiras europeias seguida pela guerra fria russa, agravaram mais a situação, 

atingindo catastroficamente e mundialmente o sistema econômico. Desse modo, 

com o intuito de combater o domínio soviético, e buscando fortalecer sua influência 

em todos os continentes, os Estados Unidos passou a usar astuciosamente o 

combate à fome em escala internacional como importante artifício nas disputas pelo 

controle geopolítico mundial. A estratégia surtiu efeito, com o surgimento de 

organizações de ajuda humanitária e acordos internacionais que ampliaram o debate 

sobre o combate à fome. 

Nesse contexto, várias conferências de combate à fome foram surgindo, sendo a 

Conferência de Alimentação de Hot Springs em 1943, nos Estado Unidos, 

convocada pelas Nações Unidas, um marco para internacional em torno da 

problemática da fome (SILVA, 2014). O mais importante resultado dessa conferência 

foi a criação da Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura ï 

Food and Agriculture Organization (FAO) ï, que veio a ocorrer em 16 de outubro de 

1945, sendo considerada a principal articuladora internacional de estratégias contra 

a fome e tendo o Brasil, como membro ativo desde a criação (HIRAI E ANJOS, 

2007). 

Após o fim da Segunda Guerra Mundial, surgiram outros conflitos na Ásia e na 

África, aumentando o risco da fome e culminando na realização da I Conferência 

Mundial de Alimentação das Nações Unidas, ocorrida em 1974 em Roma. A 
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conferência revelou um cenário de escassez mundial de alimentos (SILVA, 2014), o 

que favoreceu a criação do movimento Revolução Verde que apontava a 

necessidade da modernização agrícola como solução, argumentando que o 

problema da fome será facilmente resolvido ñcom o aumento significativo da 

produção agrícola, o que estaria assegurado com o emprego maciço de insumos 

qu²micos (fertilizantes e agrot·xicos)ò (MALUF; MENEZES, 2000, p. 1). 

Contudo, o problema e consequências da fome continuaram sem solução nos anos 

seguintes, assim outro tema da conferência veio à luz, o debate acerca da oferta e 

do acesso aos alimentos pela população mais carente. O marco mais importante 

desse debate, demonstrado por Sen em 1981, foi a demonstração que a escassez 

dos alimentos não é a única responsável pela fome, mas sim e principalmente a 

desigualdade social da distribuição de renda e de alimentos (NASCIMENTO, 2012). 

Corroborando com Sen, a FAO declarou a pobreza de grande parte da população, 

como fator crucial da fome e não somente a falta de alimentos, pois a pobreza e a 

fome formam um círculo perverso e vicioso, isto porque uma alimentação parca traz 

prejuízos à saúde e afeta o desempenho laboral dos indivíduos, portanto com 

problemas de saúde o indivíduo não consegue trabalhar e sem trabalhar não há 

como ter acesso à alimentação (SILVA, 2014). 

Dessa forma, os fatores decisivos da pobreza e da fome se sobrepõem um ao outro, 

não podendo ser combatidos separadamente, demandando uma ação estratégica 

mais abrangente, assim, esses fatores foram definidos de acordo com os 

determinantes, históricos, nos quais a sociedade uma relação de interação entre 

economia, política e ideologia, onde a fome é desencadeada por fenômenos 

derivados dessa relação; determinantes tecnológicos e ecológicos relacionados aos 

recursos e às produções de alimentos como o clima, o solo e as tecnologias de 

produção; determinantes econômicos e sociais que envolvem acesso aos meios de 

produção de alimentos e as prioridades no acesso;  os determinantes culturais e 

ideológicos como religião, ideologia, crenças, hábitos e estrutura social; e por fim 

tem-se os determinantes políticos relacionados à estrutura do Estado com poder 

militar e político, política fiscal e organização do Estado (SILVA, 2014). 
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No que diz respeito à fome no Brasil, acrescenta-se a esses fatores mais dois 

decisivos, o primeiro diz respeito ao cenário da desigualdade social, desigualdade 

na distribuição de renda na oportunidade de trabalho e o segundo trata-se da de 

terminação territorial da pobreza onde fome se concentra de forma heterogênea no 

espaço (SILVA, 2014). 

No cenário brasileiro, houve muitas lutas contra a fome, durante o século XIX e no 

decorrer do século XX, essas lutas sociais lideradas pela população mais carente, 

foram rotuladas como revoltas e consideradas ato de insubordinação, pois, não era 

conveniente entender a problemática desencadeadora destas manifestações, a 

pobreza, a desigualdade social, a exploração e a fome que há muito já faziam parte 

da realidade brasileira (RODRIGUEZ, 2005) 

3.2 A FOME NO BRASIL   

Alguns registros literários assinalam que a fome no estaria enraizada no Brasil 

desde o período colonial, desde o século XVI até o início do século XIX, época que 

as riquezas das colônias se concentravam nas mãos de poucos proprietários. No 

Brasil colônia a população era dividida em duas camadas, os europeus e o povo, os 

primeiros importavam e consumiam o que necessitavam, enquanto a segunda 

camada que era formada pela maioria pobre, padecia de fome (SILVA e SÁ, 2006).     

Muitos dos litorâneos, migravam para os campos, como único recurso para combater 

a fome na época da esterilidade do mar, pois no campo eles podiam se alimentar do 

que a terra fornecia como ñraiz do caravat§, o fruto da comari, uns coquinhos 

denominados aquês, a raiz do cipó macuna. As folhas de mandioca cozida, 

conhecida como mani­obaò (SILVA e SĆ, 2006, p. 45). 

Mais tarde, no século XVII, a demora, distância e a precariedade dos meios de 

transportes tornaram inviável a importação dos alimentos, soma-se a isso o 

desenvolvimento da pecuária, tornaram-se fatores decisivos para a migração dos 

colonizadores do litoral para o interior, especialmente no sertão nordestino, onde a 

escassez dos gêneros alimentícios elevou os preços dos mesmos, levando à fome a 

população mais pobre e prejudicando os senhores de engenho, pois estes se viam 
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prejudicados, uma vez que a precisavam também alimentar a mão de obra escrava, 

para que esta continue a trabalhar (CASTRO, 1965). 

Para Silva e Sá (2006), entre o final do século XVII e início do século XVIII, o Brasil 

passou por 25 anos de fome, carência e extrema pobreza, pois o comércio colonial 

como o grande produtor mercantil produzia mais de que os pequenos agricultores 

que viviam na pobreza, assim, grande parte da população passou fome, tendo 

dificuldade e falta de acesso aos gêneros alimentícios indispensáveis, como o milho 

e a mandioca.  

Ao longo dos séculos XVIII e XIX, quatro importantes fatores desencadearam a 

escassez de alimentos, a pobreza e a fome no Brasil. A seca e acompanhada de 

pragas e doenças epidêmicas afetavam a população; a exportação desfavorável, 

internacional e inter regional, das agriculturas de subsistência gerava diminuição da 

produção e distribuição de alimentos; a oferta atrativa de mercados mais lucrativos 

levava o produtor a transferir seu comércio local pra outro mais rentável e por fim a 

falta de variedade de gêneros fornecidos pelos agricultores, e a recusa destes em 

diversificar o cultivo devido às demandas e empecilhos institucionais, burocráticos, 

fiscais e logísticos envolvidos. 

Os problemas com a fome continuaram não sendo notados até que entre os anos de 

1937 e 1945, devido às mudanças econômicas, políticas e sociais ocorridas no 

Brasil, surgiu a ciência da nutrição e com ela a descoberta científica da fome, assim, 

as precárias condições de vida da classe trabalhadora foram amplamente 

denunciadas (VASCONÇELOS, 2005). A preocupação com a contagem das 

pessoas que passam fome no Brasil, levou Josué de Castro à realizar um estudo em 

1932 acerca do hábitos alimentares, sendo o protagonista e responsável pela 

cria­«o do primeiro mapa da fome do pa²s, dispon²vel seu cl§ssico óGeografia da 

Fomeô, onde ele aponta causas e meios para solucionar esse problema (CASTRO, 

1984).  

Esse estudo, revelou que a alimentação restrita e baseada no consumo de açúcar, 

café, charque, farinha, feijão e pão, além de custar cerca de 71,6% do valor do 

salário, fornecia apenas cerca de 1.645 calorias, era pobre em vitaminas e sais 
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minerais e gerava alta mortalidade e baixa esperança de vida (VASCONÇELOS, 

2005). 

Entre 1968 e 1974, o Brasil vivenciou o chamado milagre brasileiro, com a retomada 

da economia e as elevadas taxas de crescimento que superou a média dos 11% 

anuais. Entretanto, ao final de 1974, esse padrão chegou ao fim como a queda do 

Produto Interno Bruto (PIB), e a degradação das condições de vida da classe 

trabalhadora excluída do processo de crescimento econômico e que subsistia 

consumindo valores nutricionais e energéticos abaixo do mínimo recomendado pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS), tendo como resultados trágicos uma grave 

desnutrição energético-proteica (VASCONÇELOS, 2005). 

Entre o período 1975-1989, foram notadas algumas melhorias no estado nutricional 

da população brasileira, devido ao aumento moderado da renda familiar associado à 

expansão da cobertura dos serviços e programas sociais, entre esses os programas 

de alimentação e nutrição, assim, esse intervalo de quinze anos, a prevalência de 

desnutrição entre crianças de um a quatro anos de idade foi reduzida de 19,8% para 

7,6%, e a prevalência de adultos desnutridos foi reduzida de 8,6% para 4,2%. No 

ano de 1985, três instrumentos de política social foram lançados: o Plano Subsídios 

para a Ação Imediata contra a Fome e o Desemprego; as Prioridades Sociais para 

1985 e; as Prioridades Sociais para 1986.  A partir de 1987 até 1989, esses planos 

entraram em declínio devido ao esvaziamento técnico, financeiro e político dos 

programas de alimentação e nutrição (VASCONÇELOS, 2005). 

Vários outros programas e tentativas para solucionar os problemas da fome foram 

criados e extintos no decorrer dos anos, o que agrava ainda mais a situação da fome 

no Brasil. Em termos mais recentes, destaca-se o Projeto Fome Zero: Uma proposta 

de Política de Segurança Alimentar para o Brasil, criado em 2001 e lançado em 

2003. Nesse sentido, segundo a Pesquisa Nacional de Amostras por Domicílio 

(PNAD) 2013, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

que desenvolveu uma comparação entre os estados de INSAN nos domicílios 

durante os anos de 2004, 2009, e 2013, foi possível perceber as mudanças no perfil 

desta realidade em cada região do território brasileiro. Conforme a referida pesquisa, 
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a INSAN nos domicílios brasileiros diminuiu entre 2009 a 2013, com 30,2% e 22% 

respectivamente (CRUZ, 2020). 

O Mapa da Fome da ONU, publicado em 2014, apontou que o Brasil diminuiu 

bruscamente o percentual de pessoas em situação de fome, alcançando quantitativo 

inferior a 5% da população com baixo consumo calórico. Para Cruz (2020), essa foi 

a primeira vez que o Brasil foi incluído no grupo de países que mais se empenharam 

em ações de combate contra a fome, chegando a sair do mapa de países 

considerados em situação de pobreza e fome e assumindo um sério compromisso 

nas ações de segurança alimentar e nutricional. 

Além disso, o ñRelat·rio Nacional de Acompanhamentoò (2014) afirmou que o Brasil 

foi um dos países que mais somou esforços para alcançar a meta da erradicação da 

extrema pobreza e da fome e que a continuidade do Programa Fome Zero, por meio 

do Plano Brasil Sem Miséria (BSM), no governo Dilma Rousseff, foi essencial nessa 

conquista. Contudo, um estudo realizado por um grupo constituído por mais de 40 

entidades da sociedade civil, conhecido por ñGrupo de Trabalho da Sociedade Civil 

para Agenda 2030ò, apontou que a fome voltou a ser parte da realidade brasileira, 

de forma latente, como nos anos de 1990 (CRUZ, 2020). Ainda conforme o 

documento: 

Até 2014, o Brasil foi exitoso ao atingir antecipadamente o Objetivo do 

Desenvolvimento do Milênio de reduzir a fome e a pobreza. Nos últimos 

anos, porém, o cenário começou a mudar, com o enfrentamento equivocado 

do déficit fiscal acumulado e o descaso com problemas estruturais como a 

reforma tributária, levando o país a uma crise econômica e agravando o 

desemprego. No início de 2017, batemos o recorde da série histórica, com 

14,2 milhões de trabalhadores desempregados. (AGENDA 2030, 2017, p. 

8). 

Em novembro de 2018, a ONU publicou o relat·rio ñPanorama da Seguran­a 

Alimentar e Nutricional na Am®rica Latina e Caribeò o qual apontou que a estimativa 

de brasileiros que sofriam com a escassez de alimentos chegava a 5 milhões, 

mesmo número em 2010. De acordo com o documento, o Brasil estava fazendo 

caminho inverso ao esperado, pois além de estagnar na redução da fome, o 

quantitativo de famintos voltou a crescer (CRUZ, 2020). 
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Durante a passagem do ano de 2019 para o de 2020, o mundo foi assolado pela 

transmissão do SARS-COV-2, mais conhecido como Covid-19 ou novo coronavírus, 

altamente contagioso e letal que se transformou rapidamente em pandemia mundial, 

agravando ainda mais a problemática da fome, devido às restrições impostas, 

muitas empresas faliram privando a muitos de suas únicas fontes de renda. 

Segundo o relat·rio ñComo evitar que a crise da covid-19 se transforme em uma 

crise alimentar: A­»es urgentes contra a fome na Am®rica Latina e no Caribeò 

elaborado pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal) e 

pela FAO, a fome se tornou de fato uma das consequências imediatas da pandemia, 

e se tornará um grande desafio, a médio e longo prazo a ser enfrentado pelos 

governos mundiais. De acordo com o documento, estima-se que em relação a 2019, 

em 2020 a quantidade de pessoas em extrema pobreza alcançará 16 milhões a 

mais, chegando a 83 milhões de pessoas, um número estratosférico (CRUZ, 2020).  

         Para combater os efeitos econômicos da pandemia, o governo brasileiro, 

cedendo às pressões da oposição, criou em 2020 uma renda básica no valor de R$ 

600 para a população mais afetada pela crise econômica em curso, o chamado 

ñAux²lio Emergencialò contava com pagamento de seis parcelas no referido valor, 

seguindo critérios de renda para sua concessão. No entanto, o benefício acabou 

sendo reduzido para R$ 300,00, nos seus últimos pagamentos (três últimas 

parcelas) e adotou critérios mais restrito na sua concessão, deixando a população 

mais carente à mercê da fome e dependente da ajuda de algumas associações e 

organizações filantrópicas e humanitárias para sobreviver. 

3.3 FOME E SUAS CONSEQUÊNCIAS 

Discutir o direito à alimentação não se restringe à um único país ou continente, é um 

acontecimento global, em todos os lugares vem sendo discutida a questão da fome 

e suas consequências. Sabe-se que alimentar-se é um ato essencial para a vida, no 

entanto fazê-lo de forma adequada e nutritiva é mais importante e uma garantia 

essencial contra a desnutrição, subnutrição e a insegurança alimentar 



20 

 

De acordo com Rodrigues (2005) a fome pode levar a desnutrição, contudo esta 

está mais ligada à pobreza do que a própria fome, pois as famílias de baixa renda 

não tem condições suficientes para obter aos alimentos mais nutritivos, podendo não 

passar fome, mas mesmo assim ficam desnutridos, assim a fome está ligada à 

outros fatores que precisam ser vistos como um todo, esses fatores são a 

desnutrição, baixa renda e disponibilidade de alimento.  

Entre os prejuízos que o ciclo da fome pode gerar podem ser citados danos no 

desenvolvimento físico e mental, especialmente as crianças, deixando sequelas no 

desenvolvimento cognitivo e no desempenho escolar. Afeta a capacidade de realizar 

qualquer tipo de atividade física incluindo as atividades laborais, o que implica em 

mais problema caso o afetado seja o provedor da família. Além disso, a fome ainda 

traz prejuízos para a saúde a longo prazo, podendo acarretar doenças e morte 

prematura. Cabe ressaltar que os danos são transmitidos ainda durante a gravidez o 

que implica em natimortos ou nascidos com peso abaixo do normal (RIZZO, 2017). 

Destaca-se, no âmbito da fome e desnutrição, que as crianças compõem a maior 

parcela da população afetada e com mais danos sofridos do que a população adulta. 

Os dois primeiros anos de vida são os mais decisivos para o desenvolvimento físico 

e cognitivo, como também desenvolvimento socioemocional da criança. Os danos 

nessa idade são geralmente irreversíveis.  Os danos físicos podem incluir fraqueza, 

baixa imunidade, vulnerabilidade às doenças, deformação de feto e cegueira. Na 

fase adulta os danos à saúde são as doenças cardiovasculares, diabetes e 

obesidade. No que diz respeito ao dano cognitivo, nota-se prejuízo nas habilidades 

escolares como leitura, aprendizagem, linguagem, déficit de atenção e de memória, 

o que gera prejuízo no desenvolvimento escolar da criança.  Os efeitos colaterais 

desses déficits podem ser notados na evasão escolar e na falta de perspectiva de 

emprego quando adultos (CASOS E REFERÊNCIAS, 2020). 

3.4 COMBATE À FOME: DIREITOS HUMANOS 

No decorrer dos anos 1914-1918, durante a primeira guerra mundial, os países 

europeus passaram a se preocupar com a alimentação e a segurança alimentar, 

sendo o conceito estritamente ligado à segurança nacional e à capacidade de 
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produção alimentar individual de cada país, se preparando para cercos e evitando 

possíveis boicotes. Durante a segunda guerra, o conceito ganhou forças. Em 1945 

com a constituição da Organização das Nações Unidas (ONU), assim algumas 

organizações como a FAO, foi dado início a discussão sobre o acesso aos alimentos 

de qualidade ser um direito humano de todos. Após a Segunda Guerra, a segurança 

alimentar foi tratada como sendo reflexo da insuficiência de alimentos, sendo assim 

criadas iniciativas de assistência alimentar, tendo como origem, excedentes de 

produção dos países mais ricos (ABRANDH, 2013). 

O direito humano à alimentação adequada (DHAA) é um direito necessariamente 

básico, pois dele depende o direito à vida, no entanto, apesar de sua importância e 

da ampla estrutura legal que assegura à todas as pessoas o direito de se alimentar 

adequadamente, seja no âmbito nacional ou internacional, este direito passa 

despercebido nas discussões sobre prioridades de políticas públicas. Ademais há de 

concordar que essas políticas públicas raramente são atualizadas e não conseguem 

acompanhar as mudanças do cenário da fome, deixando o problema da fome à 

margem das prioridades nas discussões políticas e governamentais, na maioria das 

vezes a favor do desenvolvimento econômico e do crescimento da produção 

agrícola moderna e tecnológica (ROCHA e BURITY, 2021).   

Após a segunda guerra mundial, em 1948, a humanidade alcançou um importante 

avanço no que diz respeito na luta pelos direitos humanos, com a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, que institui os direitos humanos são universais, 

indivisíveis, inalienáveis e interdependentes e pertencem a todos os serem humanos 

pelo simples fato de terem nascido, assim todos os seres humanos são indivíduos 

de e com direitos. Entre esses direitos se encontra explanado no artigo XXV, o 

direito à alimentação, onde é afirmado que todos os seres humanos têm o direito à 

um padrão de vida que lhes garante, alimentação, moradia, cuidados com a saúde 

entre outros serviços que lhes asseguram uma vida digna (CONTI, 2009). 

Outro avanço importante, ocorreu em 1966, com a criação do Pacto Internacional 

dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais que no artigo XI, reafirmou o direito de 

todas as pessoas a um nível de vida satisfatório para si e para as suas famílias, 

incluindo alimentação, vestuário e habitação adequada, bem como a um 
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melhoramento constante das suas condições de existência, incumbindo os Estados 

partes do Pacto de admiti-lo e concretizá-lo (CONTI, 2009). 

Em 1988, o Protocolo de San Salvador reconheceu expressamente, no seu art. 12, o 

direito de todas as pessoas à alimentação adequada e o relaciona com a produção, 

abastecimento e distribuição de alimentos, visando assegurar o melhor 

desenvolvimento físico, emocional e intelectual. Além disso, o protocolo encarrega 

os Estados partes de efetivar esse direito e de se comprometerem com o 

abastecimento e a distribuição dos alimentos (TRATADO SAN SALVADOR, 1988). 

A ampliação dos debates sobre os direitos humanos à alimentação adequada e a 

urgência na efetivação do DHAA, culminou na criação do Comentário Geral nº 12 do 

Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais do Alto Comissariado de Direitos 

Humanos da ONU em 1999, onde é especificado que o direito à alimentação 

adequada se dá quando cada pessoa, seja esta sozinha ou acompanhada de outros, 

tem acesso físico e econômico, ininterrupto, à alimentação adequada ou aos meios 

para sua obtenção, não sendo essa alimentação minimamente equacionada no que 

diz respeito às calorias, proteínas e nutrientes específicos. Cabendo aos estados a 

obrigação de realizar as ações necessárias para aliviar e diminuir a fome 

(COMENTARIO GERAL, nº 12, 1999).   

Partindo dos citados acima, entende-se que o DHAA, é um direito de todas as 

pessoas de todos os povos de se alimentar de forma adequada que supre as 

necessidades físicas e mentais, em quantidade e qualidade as necessidades de 

nutrientes assegurando lhes dessa forma uma vida digna, mas afinal o que seria 

uma alimentação adequada citada repetidamente em todos os protocolos e pactos 

nacionais ou internacionais?  

Conti (2009), define a alimentação adequada como sendo o acesso obrigatório de 

todos à água e alimentos e outros que atendem ao contexto e condições culturais, 

sociais, econômicas, ecológicas e climáticas de cada sujeito e grupo social. Uma 

alimentação adequada diz respeito também à nutrição e ao acesso diário em 

quantidade e qualidade a todos os alimentos com nutrientes que atendem às 

demandas básicas para manutenção da saúde de qualquer um. 
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Em 1974, com o agravamento da crise mundial de produção de alimentos, a 

Conferência Mundial de Alimentação apontou que só a produção de alimentos não 

seria suficiente como garantia da segurança alimentar, era necessário regularizar o 

abastecimento. Na década de 1980, o conceito de segurança alimentar passou a ser 

relacionado com a garantia de acesso permanente, físico e econômico, a 

quantidades suficientes de alimentos. Em 1992, na Conferência Internacional de 

Nutrição, realizada em Roma pela FAO e pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS), esse conceito abrangeu o acesso aos alimentos seguros não contaminados, 

produzidos com qualidade e de forma sustentável, agregando de forma definitiva o 

aspecto nutricional e sanitário ao conceito, sendo denominado Segurança Alimentar 

e nutricional (VALENTE, 2002). 

3.5 COMBATE À FOME NO BRASIL 

Na década de 1930 o Brasil enfrentou o êxodo rural para o ambiente urbano 

industrial, o que alterou a composição política e social das cidades e contribuiu para 

o aumento dos problemas de alimentação e para autonomização política dos 

interesses da burguesia. Entre 1950 e 1970 houve ampliação das leis trabalhistas. 

No período de 1964 e 1970 o governo brasileiro se preocupava mais com a política 

financeira e cambial, favorecendo diretamente o setor industrial e investindo menos 

na política social. Na década de 1980 consolidou-se a classe média, intensificando 

entre 1975 e 1985, os movimentos sociais, movimentos populares, sindicais e 

ONGS, especialmente em defesa dos direitos humanos e contra o Estado 

autoritário, sendo de grande importância na conquista de vários direitos 

(FELIZARDO e LUCAS, 2010). 

Com a Constituição Federal de 1988, universalizaram-se os direitos. Após o 

impeachment de Collor, em 1992, ocorreu uma crise política conjuntural e Itamar 

Franco assumiu o governo, mantendo as taxas de juros elevadas e a ausência de 

políticas sociais efetivas. No governo de Fernando Henrique Cardoso, 1994-2002, 

foram realizadas várias reformas estruturais que não apresentavam melhorias para 

os mais excluídos e carentes.  Com a eleição do Lula em 2002, houve muita 

frustração devido a continuidade do modelo de política econômica e os reflexos dos 
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governos anteriores, contudo, houve avanços no tocante a conquista do direito à 

alimentação e com a política de segurança alimentar (FELIZARDO e LUCAS, 2010). 

Com a realização da Conferência Nacional de Alimentação e Nutrição (1986) e das 

Conferências Nacionais de Segurança Alimentar e Nutricional (II CNSAN 2004 e III 

CNSAN 2007), no Brasil, fortaleceu-se o princípio da alimentação como um direito 

de cidadania. Um dos marcos mais importantes nesta luta foi a sanção da Lei da 

Renda de Cidadania em 2006, outro acontecimento mais expressivo foi a sanção da 

Lei n. 11.346 - Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), que 

incorpora os princípios dos instrumentos internacionais sobre o DHAA já referidos, 

sendo adotada mais tarde em vários estados na forma de LOSAN estadual, o que 

facilitou a adoção do DHAA nos diferentes âmbitos da nação, além da LOSAN  foi 

criado o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), visando 

assegurar o DHAA e estabelecer um conjunto de definições com diretrizes, 

princípios, objetivos e a própria composição do SISAN (CONTI, 2009). 

A LOSAN estabelece que: 

A alimentação adequada é um direito fundamental do ser humano, inerente 
à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos 
consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público adotar as 
políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a 
segurança alimentar e nutricional da população (LOSAN, art.2º). 

Além desses movimentos e políticas públicas de combate à fome, cabe citar outras 

políticas criadas a partir da década de 1930 -1998 (Quadro 1), de 1999-2015 

(Quadro 2), adaptados de Rocha e Burity (2021), conforme mostrado a seguir. 

Quadro 1 - movimentos e políticas públicas de combate à fome de 1930-1996 

1930 

No Brasil, o médico Josué de Castro denunciou a fome e a má nutrição, até então 

abordadas pela perspectiva biológica ou fisiológica, como fenômenos sociais. Ele também 

inovou ao incorporar o componente nutricional como indicativo da qualidade da 

alimentação e nutrição do povo brasileiro, jogando luz sobre a carência de micronutrientes 

(como o ferro e a vitamina A) ð também chamada de fome oculta. 

1937 

A temática da assistência alimentar às populações pobres foi incorporada ao campo das 

políticas públicas governamentais brasileiras como parte da estratégia de poder do Estado 

Novo do presidente Getúlio Vargas. 
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1940 

Foram criadas a CNA (Comissão Nacional de Alimentação) e o Saps (Serviço de 

Alimentação da Previdência Social), que passou a prestar assistência alimentar a 

trabalhadores por meio de restaurantes populares, postos de comercialização de gêneros 

básicos a preço de custo e campanhas de educação nutricional nos ambientes de 

trabalho. Josué de Castro contribuiu para a fundação da Ascofam (Associação Mundial de 

Luta contra a Fome), reconhecida como a ñprimeira organiza­«o n«o governamental e 

internacional que tratou do tema da fome e das políticas para sua resolução. 

1948 

O direito humano à alimentação adequada ficou previsto na Declaração Universal dos 

Direitos Humanos. 

1966 

A express«o ñdireito humano ¨ alimenta­«o adequadaò teve sua origem no Pacto 

Internacional de Direitos Econômicos Sociais e Culturais. 

1970 

A CNA foi extinta e substituída pelo Inan (Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição), 

um dos ñprojetos de impactoò do governo militar na §rea da assist°ncia alimentar, com 

programas para às populações em situação de vulnerabilidade social. A partir de meados 

da década de 1970, o binômio alimentação-educação passou a ser alimentação-renda, 

redirecionando as políticas alimentares e nutricionais. 

1985 

O termo segurança alimentar e nutricional ð também conhecido pela sigla SAN ð surgiu, 

oficialmente, quando o governo federal elaborou o Plano Nacional de Segurança Alimentar 

e Nutricional. 

1986 

A Conferência Nacional de Alimentação e Nutrição incorporou as dimensões relacionadas 

à qualidade da alimentação e à promoção da saúde, à dignidade humana e à 

interdependência entre os direitos fundamentais, aproximando-se do conceito do direito 

humano firmado internacionalmente. 

1988 

A Constituição Federal estabeleceu no capítulo de Seguridade Social um pilar sólido de 

sustentação para a área social. 

1990 

As mobilizações da sociedade civil contra a corrupção originaram a Ação da Cidadania 

contra a Fome, a Miséria e pela Vida, levando às discussões mais profundas sobre o 

conceito de direito humano à alimentação. Mais tarde, a entidade exerceu um papel 

relevante no diálogo com o governo para a criação do Consea (Conselho Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional), um espaço de articulação intersetorial entre a 

sociedade civil e o governo federal no qual eram discutidas e propostas políticas públicas 

em diferentes áreas para a garantia da segurança alimentar e nutricional. Foi por meio 

desse órgão federal que aconteceu a 1ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar. 

1993 

O governo de Itamar Franco definiu um novo rumo para a questão alimentar no país com 

o lançamento do Plano de Combate à Fome e à Miséria. 

1994 

A 1Û Confer°ncia Nacional de Seguran­a Alimentar teve como tema central: ñFome, 

quest«o nacionalò, abordando a concentra­«o de renda e de terra como determinantes da 

insegurança alimentar. Trata-se de um marco para a construção da agenda de segurança 

alimentar e nutricional no Brasil. 

1996 

O governo de Fernando Henrique Cardoso aboliu o Consea e o Inan, interrompendo o 

processo de construção institucional no campo da segurança alimentar no país. Uma 

conferência paralela à Cúpula Mundial da Alimentação movimentou organizações e 

movimentos sociais brasileiros. No evento, a delegação brasileira exerceu expressiva 

participação. Diversas entidades que se articularam a partir dali realizaram mais tarde um 

encontro nacional em São Paulo. 

1988 

Com o lançamento do Fórum Brasileiro de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional, 

o país passou a ter um espaço permanente de debate e de proposição de ações em prol 

dessa bandeira. 
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Fonte: Adaptado de (ROCHA e BURITY, 2021). 

 

Quadro 2 - movimentos e políticas públicas de combate à fome de 1990-2006 

1999 

Foi publicada a primeira Política Nacional de Alimentação e Nutrição, documento voltado 

à concretização do direito humano à alimentação adequada no país, abordando os 

determinantes sociais do acesso à alimentação de qualidade e a necessidade de políticas 

intersetoriais para garantia deste direito a toda a população. 

2000 

O primeiro governo de Luiz In§cio Lula da Silva abriu uma nova ñjanela de oportunidadeò 

para as políticas de segurança alimentar e nutricional. O governo federal iniciou a 

construção de um referencial para legitimar uma atuação mais contundente sobre a 

segurança alimentar e nutricional e o combate à extrema pobreza no país. O trabalho 

resultou em uma série de articulações institucionais materializadas em novas políticas 

públicas, novas estruturas de governo e garantia de orçamento próprio para a área. 

2003 

O Consea foi recriado. Iniciou-se uma construção coletiva e participativa no campo da 

segurança alimentar e nutricional. Foram implementados e aperfeiçoados programas 

para garantir acesso à renda ou à alimentação escolar, fortalecendo a agricultura familiar 

de base agroecológica, fomentando a justiça fiscal nos sistemas alimentares, e exigindo 

outros direitos. Adotou-se marcos legais e institucionais para implementar, articular e 

integrar a PNSAN. O Programa Fome Zero tornou-se o eixo condutor das ações da área, 

tendo como destaque o Programa Bolsa Família, deslocando as ações de segurança 

alimentar e nutricional do setor saúde para a área de desenvolvimento social. 

2004 

Aconteceu a 2ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar em Olinda (PE), marcada 

por esforços da sociedade civil para a construção de propostas de ações estratégicas e 

princípios ordenadores que serviram como base para a elaboração da lei orgânica, a 

política e o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional nos anos seguintes. 

2006 

Institui-se a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional, com abordagem de 

direitos humanos, citando as obrigações do Estado e o conceito de exigibilidade (prevê 

que o poder público garanta mecanismos de denúncia às violações e exigência do 

DHAA). A lei orgânica criou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 

que nasceu com o objetivo de implementar o direito humano à alimentação adequada a 

partir de ações intersetoriais e com participação social. 

2007 

Aconteceu a 3ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar, em Fortaleza, com o tema 

ñPor um desenvolvimento sustent§vel com soberania e seguran­a alimentar e nutricionalò. 

Enquanto reconheceu os avanços do país no campo social, a sociedade civil 

problematizou o modelo de desenvolvimento gerador de pobreza, desigualdade e fome. 

Nasceram propostas de diretrizes para a política e o Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional, também conhecido pela sigla Sisan. 

2010 

O direito humano à alimentação adequada foi incluído no artigo 6º da Constituição 

Federal, junto aos demais direitos sociais, após processo de forte mobilização da 

sociedade civil, liderado pelo Consea. Esse foi um grande avanço para a exigibilidade 

desse direito. Além disso, a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional foi 

regulamentada pelo decreto n. 7.272, que instituiu a Política Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional. 

2011 

A 4Û Confer°ncia Nacional de Seguran­a Alimentar partiu do mote ñAlimenta­«o 

adequada e saud§vel: direito de todosò. Foi publicado o primeiro Plano Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional, com vigência de 2012 a 2015 ï um passo 

fundamental para a concretização do Sisan. 
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2014 

O Brasil saiu do Mapa da Fome das Nações Unidas. O Relatório de Insegurança 

Alimentar no Mundo de 2014 atribuiu os resultados brasileiros aos avanços no marco 

legal e institucional sobre alimentação e nutrição, entre eles a restituição do Consea. 

2015 

A 5Û Confer°ncia Nacional de Seguran­a Alimentar, em Bras²lia, tratou de ñComida de 

verdade no campo e na cidade, por direitos e soberania alimentarò. O evento trouxe para 

o centro do debate o sistema alimentar, acompanhando as discussões internacionais 

sobre o tema. Destaca-se ainda a assinatura dos decretos que instituíram o Pacto 

Nacional pela Alimentação Saudável e o Programa Nacional de Sementes e Mudas para 

a Agricultura Familiar 

 

O governo de Itamar Franco definiu um novo rumo para a questão alimentar no país com 

o lançamento do Plano de Combate à Fome e à Miséria. 

1994 

A 1ª Conferência Nacional de Seguran­a Alimentar teve como tema central: ñFome, 

quest«o nacionalò, abordando a concentra­«o de renda e de terra como determinantes da 

insegurança alimentar. Trata-se de um marco para a construção da agenda de segurança 

alimentar e nutricional no Brasil. 

1996 

O governo de Fernando Henrique Cardoso aboliu o Consea e o Inan, interrompendo o 

processo de construção institucional no campo da segurança alimentar no país. Uma 

conferência paralela à Cúpula Mundial da Alimentação movimentou organizações e 

movimentos sociais brasileiros. No evento, a delegação brasileira exerceu expressiva 

participação. Diversas entidades que se articularam a partir dali realizaram mais tarde um 

encontro nacional em São Paulo. 

1988 

Com o lançamento do Fórum Brasileiro de Soberania e Segurança Alimentar e 

Nutricional, o país passou a ter um espaço permanente de debate e de proposição de 

ações em prol dessa bandeira. 

Fonte: Adaptado de (ROCHA e BURITY, 2021). 

Entretanto a partir do ano de 2016, o Brasil volta a figurar entre os países mais 

pobres com o impeachment do governo de Dilma Rousseff, e o desmonte das 

políticas do governo federal de proteção social e combate à fome. Entre essas, as 

estruturas do Sisan e da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. 

Ainda em 2016, mais um golpe contra os direitos humanos à alimentação, aconteceu 

com a aprovação do Congresso Nacional, da Câmara e do Senado da emenda 

constitucional 95, que congelou os gastos sociais por 20 anos, gerando fortes 

impactos nas condições necessárias para a realização do direito humano à 

alimentação de amplas camadas da população brasileira (ROCHA e BURITY, 2021).  

Em 2018, a crise econômica no país aumentou levando uma grande parte das 

famílias brasileiras de volta à situação de pobreza e de insegurança alimentar. A 

Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) realizada pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) em 2017-2018 e publicada em 2020, apontou que 

36,7% dos domicílios brasileiros conviviam com algum grau de insegurança 
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alimentar e nutricional no país, afirmando assim a volta do Brasil ao Mapa da Fome. 

A pesquisa do POF revelou violações ao direito humano à alimentação adequada 

em seu sentido amplo, seja na qualidade da alimentação ou no direito das pessoas 

viverem livres da fome (ROCHA e BURITY, 2021).  

Como se isso não fosse o suficiente entre o final do ano 2019 e início do ano 2020, o 

Brasil e o mundo se viram sob a ameaça de doença e fome com a pandemia de 

covid-19. No Brasil, o presidente Bolsonaro polemizou a necessidade de isolamento 

social, contrapondo os riscos de morte por vírus e de morte por fome, ignorando 

desta forma todos os princípios de direitos humanos como a universalidade, a 

indivisibilidade e interdependência, que preveem a obrigação do Estado de proteger, 

respeitar, promover e prover o direito humano à alimentação adequada para todos e 

todas (ROCHA e BURITY, 2021), realizando ainda vários cortes e desmontes nos 

programas contra fome, extinguindo o Conselho de Segurança Alimentar e 

Nutricional (Consea) e a Bolsa família (MELITO, 2020) 

3.6 PANDEMIA 

3.6.1 O cenário pré pandêmico 

O índice de pobreza extrema, que estava decrescendo entre 2003 a 2014, voltou a 

crescer a partir de 2014 e com isso o poder de compra dos brasileiros diminuiu 

consideravelmente. Os dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), 

referentes aos anos de 2017 e 2018, divulgados pelo IBGE (2020), apontaram um 

alarmante crescimento da fome no Brasil. Em 2013, a proporção de domicílios com 

insegurança alimentar grave era de 3,2%, em 2017-2018 passou para 4,6%. 

Constatando que a fome aumentou 43,8% no Brasil, em 5 anos (IBGE, 2020). 

Entre 2014 e 2019, o Brasil passava por um retrocesso e uma crise econômica. A 

implementação das medidas de austeridade adotadas após o ano 2016 com os 

governos de Michel Temer e de Jair Bolsonaro como a redução de políticas sociais, 

de programas de transferência de renda, das contrarreformas da previdência e 

trabalhista, a redução de recursos do Programa de Aquisição de alimentos (PAA), e 

a extinção do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) e 
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da Bolsa família, entre outras, agravaram o cenário da insegurança alimentar no 

Brasil (SCHAPPO, 2021). 

Essas medidas e alta inflação acarretaram no aumento significativo dos produtos e 

na queda do comércio, levando muitos a viver na miséria, pois a população que já 

passava por dificuldades para adquirir os alimentos para uma refeição básica, como 

o arroz e o feijão, visto que o preço destes alimentos aumentou em demasia, com a 

pandemia essa situação se agravou e o alastramento da fome acentuou de forma 

gritante as desigualdades sociais (BBC, 2021). 

A extinção do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, em 

setembro de 2019, não poderia ocorrer em momento pior, visto que no final do ano 

de 2019 e princípio de 2020 a pandemia da Covid-19 se espalhou por todo o mundo. 

O Brasil já se encontrava em uma situação vulnerável com o aumento do número de 

famintos no país, a pandemia agravou o estado em que muitos brasileiros se 

encontravam (SIPIONI et al., 2020).  

No final do ano de 2019 e início do ano de 2020, é desencadeada no mundo uma 

crise sanitária causada pela Covid-19, o coronavírus, a pandemia instaurada pelo 

vírus se acarretou problemas de ordem sanitária e econômica, pois, devido ao alto 

contágio e letalidade do vírus, o número de mortes cresceu de forma rápida. Ainda, 

em razão das medidas do isolamento social tomadas para evitar a transmissão em 

massa, muitas famílias brasileiras se encontraram em uma situação desesperadora, 

pois perderam seus trabalhos, única fonte de renda que tinham para usufruir de 

serviços básicos como a alimentação (SANTOS et al, 2021). 

Entende-se, portanto, que além das características sanitárias e fatais destes vírus, 

dos problemas econômicos como a queda e bancarrota de muitos comércios, e o 

aumento nos preços das mercadorias básicas, este vírus vem refletindo outros 

problemas mais graves como o aumento da fome e da miséria, com impactos mais 

profundos especialmente na população mais carente e vulnerável (BICALHO; LIMA, 

2020). 
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É no meio a este cenário, que a Covid-19 passou a se alastrar em todo o Brasil em 

2020, acarretando impactos sociais e econômicos e agravando os problemas sociais 

já presentes na sociedade brasileira, como a falta de emprego, a fome, a incerteza 

nos acessos aos serviços públicos e aos alimentos, o aumento do trabalho informal 

e precário, entre outros, trazendo a certeza de repercussões negativas 

especialmente para a população mais sofrida e depauperada (SCHAPPO, 2021). 

3.6.2 Implicações da pandemia e agravamento da fome 

O desmonte das políticas públicas e as restrições impostas pela pandemia geraram 

desemprego e perda de renda, assim, a carestia e a carência aumentaram 

agravando mais a insegurança alimentar no Brasil, privando os cidadãos mais 

pobres do acesso aos alimentos mais básicos (SANTOS et al, 2021). De acordo com 

a pesquisa feita entre os meses de setembro, outubro e novembro de 2020, e 

publicada em 2021 pela Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança 

Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAN), o Inquérito Nacional sobre Insegurança 

Alimentar no Contexto da Pandemia da Covid-19 no Brasil, apontou que 116,8 

milhões de brasileiros, mais de que a metade da população total, vivem em estado 

de insegurança alimentar. Destes, 43,4 milhões não tinham acesso suficiente aos 

alimentos e outros 19 milhões já enfrentavam a fome. A situação é mais agravada 

nas áreas rurais onde a população não tem acesso à água para produzir seus 

alimentos ou criar seus animais (ONU, 2021). Vale lembrar que esses números 

aumentaram de 2020 para 2021. 

Corroborando, o Relatório Global de Crises Alimentares, publicado pelo Programa 

Mundial de Alimentação da Organização das Nações Unidas para Alimentação e 

Agricultura (FAO, 2020) lançou um alerta sobre o agravamento da insegurança 

alimentar e da fome no mundo devido à pandemia da Covid-19, apontando que no 

final de 2019, eram 135 milhões de pessoas em situação de insegurança alimentar e 

prevê que este número poderia duplicar até o final de 2020, chegando à marca de 

265 milhões.  

De acordo com esse relatório, a América Latina encontra-se entre as regiões mais 

afetadas. No que diz respeito ao Brasil, a pandemia levou a alta no desemprego e 
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aumento dos empregos informais, onde as dificuldades em relação à renda e ao 

acesso às necessidades alimentares básicas aumentaram consideravelmente, pois 

grande parte dos trabalhadores informais não possuem a proteção social oriunda do 

trabalho formal (SCHAPPO, 2021). 

Desse modo, os efeitos da pandemia, afetarão de maneira mais drástica a 

população carente e extremamente depauperada, resultando em graves quadros de 

fome e insegurança alimentar. Os mais afetados serão aqueles que já figuram 

dentro dos piores indicadores sociais e de saúde e se encontram em situação de 

crise tendo seus direitos humanos mais fundamentais transgredidos, pela 

desigualdade social enraizada no país, impactando em óbitos entre os mais pobres, 

os menos escolarizados e entre negros. Nesse sentido, a fome e a falta de acesso à 

alimentação adequada que já apresentavam sinais de crescimento no Brasil, nos 

últimos anos, tornaram-se ainda mais graves com a crise da Covid-19 (SCHAPPO, 

2021). 

Cabe ressaltar que uma alimentação adequada com qualidade e quantidade certas é 

necessária para manter a imunidade e proteger das doenças, as pessoas que vivem 

com insegurança alimentar estão mais propensas a contrair doenças e no caso da 

Covid-19 é ainda mais urgente melhorar o sistema imunológico, o que não ocorre 

devido ao isolamento, escassez e carestia dos alimentos (SENHORAS, 2021). 

Outra implicação da pandemia e da carestia, é o aumento do consumo de alimentos 

industrializados devido a variação dos preços ser mais baixa, esse valor mais 

econômico se deve à baixa qualidade dos ingredientes usados no preparo desses 

alimentos o que implica em baixa qualidade e quantidade nutritiva (MACHADO, 

FRANÇA e RANGEL, 2021). 

Neste contexto, as medidas de combate à fome e a luta pela proteção à vida exigem 

ações imediatas, articuladas entre o governo e a sociedade, visando a elaboração 

de projetos, planos e estratégias que mitigam o sofrimento e a fome da população 

mais carente, sendo que o governo é o maior responsável pela criação de políticas 

públicas de sustentação de renda e efetivação dos direitos da população. 
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3.6.3 Políticas de combate: Organizações não governamentais contra a fome 

De acordo com a CNN Brasil (2021), a ONU divulgou um relatório onde aponta que 

cerca de 155 milhões de pessoas vivem em insegurança alimentar desde 2020 

devido a fatores como conflitos políticos, catástrofes climáticas e problemas 

econômicos oriundo da Covid-19.  

No que diz respeito ao Brasil, a FAO informou que nos últimos meses de 2020 cerca 

de 19 milhões de brasileiros já estavam passando fome e mais da metade dos 

domicílios no país enfrentou algum grau de insegurança alimentar, e que o número 

poderia aumentar mais ainda com o agravamento da pandemia. Desse modo, a 

constatação que o problema da fome não teria uma rápida solução governamental, 

muitas Organizações Não Governamentais (Ongs), que já existiam e outras que 

foram criadas no decorrer da pandemia se prontificaram a oferecer algum tipo de 

ajuda para as famílias mais vulneráveis.  

Algumas das Ongs brasileiras que passaram a colaborar com cestas básicas e 

outras ajudas para combater estão listadas no Quadro 3 a seguir. 

Quadro 3 - ONGS de ajuda humanitária no Brasil em tempo de pandemia 

Ação da Cidadania 

Fundada em 1993 pelo sociólogo Herbert de Souza, conhecido como 

Betinho, a ONG distribui cestas b§sicas da campanha óBrasil Sem Fomeô no 

Acre e está presente em 19 estados do país e no Distrito Federal. 

Amigos do Bem 

surgiu em 1993 com a finalidade de promover a inclusão social, erradicando 

a fome e a miséria, hoje é um dos maiores projetos do país e atende mais de 

75 mil pessoas no sertão de Alagoas, de Pernambuco e do Ceará 

Amparaí 

Criado em março de 2020 a partir do aumento da fome e agravamento da 

crise econômica e sanitária e se tornou o principal projeto da ONG Misturaí 

que tem sede no Rio Grande do Sul. O objetivo é distribuir diariamente 

refeições para pessoas em situação de vulnerabilidade social em Porto 

Alegre. Já distribuiu mais de 130 mil quentinhas e a meta mensal está 

definida em arrecadar R$24 mil, valor que cobre os custos de produção para 

cinco mil quentinhas. 

Banco de Alimentos 

Surgiu em 1998 e se tornou uma associação civil que recolhe alimentos que 

já perderam valor de prateleira no comércio e indústria, mas ainda estão 

aptos para consumo, e os distribui onde são mais necessários. No lugar de 

descartar alimentos, os parceiros da iniciativa doam os excedentes à ONG 

que repassa às entidades sociais cadastradas no projeto. De 1998 até 2020, 

já foram mais de 13 mil toneladas de alimentos entregues com cerca de 23 

mil pessoas beneficiadas diariamente. 
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Tem Gente com 

Fome 

É uma iniciativa da Coalizão Negra Por Direitos que reúne 200 organizações, 

grupos e aliados do movimento negro brasileiro em todo o país, em parceria 

com diversas outras entidades. Arrecada fundos para ações emergenciais de 

enfrentamento à fome, miséria e violência na pandemia de Covid-19. O 

projeto mapeou quase 223 mil famílias em situação de vulnerabilidade que 

serão beneficiadas e já arrecadou mais de R$12,4 milhões 

Cidades sem Fome 

Organização cujo objetivo é a integração social de grupos vulneráveis, 

utilizando a horticultura, que contribui na melhora da alimentação das 

crianças e dos adultos. 

Anjos da Noite 

O Núcleo Assistencial é composto por pessoas de todas as idades, de várias 

denominações religiosas que voluntariamente doam, além do seu tempo, 

alimentos, roupas, agasalhos, calçados, cobertores e principalmente amor 

para pessoas em situação de rua 

Dia das Boas Ações 

Além de mobilizar pessoas para a arrecadação de alimentos, você também 

pode fazer parte do Dia Das Boas Ações através de uma doação. Em razão 

das graves consequências econômicas e sociais decorrentes da pandemia, 

mais e mais pessoas estão se juntando ao assustador número de 10 milhões 

de brasileiros com fome 

Gastromotiva 

promove ações de impacto social por meio da gastronomia em São Paulo, Rio 

de Janeiro e Curitiba lança a campanha Chega de Fome para arrecadar 

fundos para a causa. As doações são aplicadas nas Cozinhas Solidárias, 

projeto que produz quentinhas e distribui para quem está sem comida, e para 

o Banco de Alimentos 

Fonte: (CNN BRASIL, 2021) 

No estado do Espírito Santo, 47 mil famílias passaram fome ao menos uma vez 

entre 2017 e 2018, a situação piorou com a chegada da pandemia. O estado conta 

com várias organizações não governamentais (ONGs) que tentam erradicar o 

problema no estado, seja por meio de doações de cestas básicas ou apoio 

psicológico às pessoas mais carentes realizando mutirões de arrecadação que 

foram redobrados durante a pandemia da covid-19, quando os índices de 

desemprego aumentaram e os produtos fundamentais da cesta básica, como arroz, 

óleo e feijão, tiveram um aumento significativo no preço. Dois grupos se destacaram 

em Vitória e periferia, o Rua do Céu e o Território do Bem (ARRUDA, 2020) 

O movimento Rua do Céu atua na Grande Vitória e no interior do estado, fazendo 

doações em Vila Velha, Vitória, Cariacica, Viana e Muniz Freire. O grupo recebe 

arrecadações de empresas e pessoas físicas, conta com dez funcionários fixos e 

120 voluntários, que distribuem além das cestas básicas, leite, ovos, kits de higiene 

e fraldas descartáveis para pessoas cadastradas na iniciativa. Antes da pandemia, a 
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ONG ajudava cerca de 25 famílias, com a pandemia passaram a distribuir 600 

cestas mensais.  

Enquanto ao movimento Território do Bem, o grupo é formado por jovens que 

arrecadam doações para moradores das periferias de Vitória.  Mais de mil famílias já 

foram atendidas com os mantimentos e 100 ainda estão cadastradas para 

continuarem recebendo alimentos pela iniciativa da ñFavela do bem contra o 

coronav²rusò. O grupo atende idosos, fam²lias desempregadas acima de tr°s filhos, 

mães desempregadas, além de casos mais urgentes. O grupo atende regiões do 

Bairro da Penha, Jaburu, Floresta, Consolação, Gurigica, Engenharia e Itararé, 

Goiabeiras, Serra e Vila Velha, distribuindo duas cestas por família, uma cesta 

básica e outra de higiene (ARRUDA, 2020). 

No interior do Estado, cidade Lócus da pesquisa, a prefeitura municipal de Alegre 

em conjunto com a Secretaria Executiva de Assistência Social e Direitos Humanos 

adotou medidas de urgência, através da Resolução N17/ 2021, CMSA, que 

regulamenta a concessão de benefícios eventuais e emergenciais da política de 

assistência social e dá outras providências. Os benefícios eventuais tratam de 

provisões suplementares e provisórias, prestadas aos cidadãos e as famílias em 

ocasiões de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de 

calamidade pública e são na forma de aluguel social; cesta básica de alimentos; 

auxílio natalidade e auxílio funeral, cedido às famílias que se enquadram dentro de 

alguns requisitos especificados pela prefeitura e pela CMASA. Além da iniciativa da 

prefeitura há outras ongs que prestam serviços humanitários com ajuda de cestas 

básicas, cesta enxoval e bebês (sociedade são Vicente de Paula ï SSP, em 

colaboração com a Igreja católica), cestas verdes (oferecidas através de um projeto 

da UFES em colaboração com a SSP), e alguns centros espíritas da cidade que 

arrecadam dinheiro e mantimentos para as famílias mais necessitadas.  

Por fim, cabe lembrar que garantir a segurança alimentar não se limita ao 

fornecimento de cesta básica que muitas das vezes vem repleta de alimentos 

industrializados, mas trata-se de garantir aos mais necessitados o acesso aos 

alimentos adequados e nutritivos, portanto medidas mais urgentes são necessárias 
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nesse cenário de fome que vem se agravando com a situação calamitosa da 

pandemia. 

3.7 ARQUITETURA DE SOFTWARE 

Para Bass, Clements e Kazman (2003), a arquitetura de software é o caminho que 

liga as regras de negócio de uma organização ï muitas vezes abstratas, ao sistema 

desenvolvido. A arquitetura são as estruturas que compreendem elementos de 

software, o relacionamento entre eles, e as propriedades de ambos. Suportam o 

ciclo de vida do sistema e o tornam fácil de entender, desenvolver, manter e 

implantar (MARTIN, 2019). 

3.7.1 Arquitetura em camadas 

A Arquitetura em Camadas (Figura 3) decompõe um sistema em camadas 

horizontais, onde cada uma delas contém componentes comuns à execução de um 

papel específico. Essa segmentação garante a separação das responsabilidades. 

Não existe um fator limitante ao número de camadas a serem utilizadas, porém, 

comumente é composta pelas camadas de apresentação, negócios, persistência e 

banco de dados (RICHARDS, 2019). 

O princípio básico dessa divisão, é gerenciar as preocupações de cada camada. Por 

exemplo, a camada de negócios não deve conter a lógica para exibição ou 

recuperação dos dados, sua única responsabilidade é recuperar os dados da 

camada de persistência, aplicar as regras de negócio e enviar esses dados para a 

camada de apresentação (RICHARDS, 2019). 
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Figura 1 - Arquitetura em Camadas 

 

Fonte: Adaptado de Richards, 2019 

Esse tipo de arquitetura utiliza o princípio da inversão de dependências para garantir 

o desacoplamento entre as camadas. As dependências entre as camadas são 

formadas por abstrações de modo que não quando uma requisição é realizada, os 

detalhes do trabalho realizado não são conhecidos. Enquanto os contratos firmados 

por essas abstrações não sofram alterações, mudanças em uma camada não serão 

propagadas para outras camadas (RICHARDS, 2019). 

Outro princípio da utilização desse padrão é o de que as camadas são fechadas, ou 

seja, para que as requisições se movam de uma camada para outra, elas devem 

passar obrigatoriamente pela camada de baixo. Um dos possíveis problemas 

gerados por essa prática é o sinkhole anti-pattern. Ocorre em situações que as 

requisições passam por diversas camadas e pouca ou nenhuma lógica é aplicada no 

processo, por exemplo, a camada de apresentação faz uma requisição para exibir 

um conjunto de dados.  
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A requisição passa pelas camadas de negócios, serviços, e na camada de 

persistência uma consulta é realizada. A requisição faz o caminho inverso pelas 

camadas e nenhuma transformação, processo ou cálculo é aplicado aos dados até 

que eles cheguem à camada de apresentação (RICHARDS, 2019). 

A abertura de camadas, apresentada na Figura 2, sinaliza que uma camada pode 

ignorar a camada inferior e acessar diretamente a camada abaixo dela. A definição e 

utilização das camadas abertas e fechadas pode ser utilizada como forma de 

contornar sinkhole anti-pattern, entretanto, como o isolamento das camadas é 

quebrado, a propagação de mudanças torna-se mais difícil de controlar (RICHARDS, 

2019). 

Figura 2 - Camadas fechadas e requisições 

 

Fonte: Adaptado de Richards, 2019 

O desenvolvimento de software é um trabalho colaborativo. Com o crescimento de 

um projeto, é muito comum que diversas pessoas de uma ou mais equipes 

trabalhem em um mesmo código. Com o passar do tempo as intenções e decisões 
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relacionadas ao código são esquecidas e a manutenção se torna mais onerosa 

(MARTIN, 2011). 

Escrever um código legível e que transmita o propósito por trás de cada decisão é a 

chave para escrever um código fácil de ler, entender, manter e amigável a times. 

Uma codificação limpa promove redução do esforço necessário para identificar 

problemas e implementar novas funcionalidades, entretanto, o propósito de uma 

aplicação deve também ser facilmente compreendido a um alto nível (MARTIN, 

2011). 

Arquiteturas de software são estruturas que suportam os casos de uso de um 

sistema de modo a informar, com clareza, esses casos de uso. Devem ser 

independentes de framework, ambientes e ferramentas. Em uma boa arquitetura um 

framework é preocupação secundária e a decisão de quais utilizar pode ser adiada, 

e quando surgir a necessidade de mudança, existe facilidade na sua realização 

(MARTIN, 2011). 

Uma Arquitetura Baseada em Componentes, a Arquitetura Limpa Figura 6, proposta 

por Martin em 2012, tenta unificar diversas arquiteturas que tem como base a 

separação das preocupações. Exemplos dessas arquiteturas são a Arquitetura 

Hexagonal, também conhecida com Arquitetura de Portas e Adaptadores, 

Arquitetura Cebola e a DCI de James Coplien (MARTIN, 2011). 
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Figura 3 - Arquitetura Limpa 

 

Fonte: Adaptado de Martin (2011) 

Embora tenham implementações e abordagens diferentes, Martim (2011) afirma que 

elas produzem sistemas com as seguintes características: 

I. Independência de framework ï independência de limitações e restrições 

de bibliotecas, frameworks e plugins externos. 

II. Testabilidade ï é possível testar regras de negócio e funcionalidades 

independente de banco de dados, interface de usuário, servidores ou 

demais elementos externos. 

III. Independência da Interface de Usuário ï a interface de usuário é 

desacoplada do sistema e pode ser modificada sem a propagação de 

mudanças. 

IV. Independência do banco de dados ï as regras de negócio não são 

acopladas ao banco de dados, o que torna possível substituir o 

mecanismo de persistência. 
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V. Independência de qualquer agência externa ï as regras de negócio não 

têm conhecimento fora do seu próprio escopo, sendo assim, independem 

de mecanismos externos. 

Como mostra a Figura 3, a arquitetura é dividida entre as camadas de Entidade, 

Casos de Uso, Controladores, Adaptadores de Interface e Frameworks e Drivers. As 

entidades representam os objetos de negócio da aplicação com as regras de 

negócio cruciais da organização. São independentes de quaisquer outras camadas 

e, portanto, não sofrem impactos por mudanças exteriores (MARTIN, 2011). 

Os Casos de Uso reúnem as regras de negócio específicas de uma aplicação. Sua 

função é coordenar e orientar o fluxo das regras de negócio e podem ser 

interpretados com as ações de um sistema. A única dependência dos casos de uso 

é em relação às entidades e às mudanças nas regras de negócio específicas da 

aplicação. (MARTIN, 2011). 

Adaptadores de Interface atuam como facilitadores entre as regras de negócio e os 

eventos que ocorrem na interface de usuário ou banco de dados. Nesta camada 

está contida toda a lógica de apresentação. Frameworks e Drivers são a camada 

mais externa englobam os frameworks, bancos de dados e drivers (MARTIN, 2011). 

3.8 FLUTTER 

O Flutter é um Kit de Desenvolvimento para criação de interfaces de usuário. Tem a 

capacidade de compilar nativamente aplicações para dispositivos mobile, web e 

desktop e permite o reuso de código entre as plataformas. O Flutter é composto 

principalmente por Widgets, que são as partes que compõem uma aplicação. 

Widgets pode ser statefull (com estado) ou stateless (sem estado) (Flutter 2022).  

Widgets sem estado não tem um estado interno que possa ser alterado uma vez que 

construídos. São utilizados nas partes da interface que não necessitam de 

atualização. Por outro lado, widgets com estado serão dinamicamente modificados 

durante seu ciclo de vida. No Flutter a interface de usuário é uma árvore de widgets 
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e cada vez que o estado de um nó pai é alterado, todos os filhos são re-

renderizados (Flutter 2022). 

3.9 REST 

Desde a criação da primeira página em 1991, a Web cresceu muito rápido, 

ultrapassando a capacidade da infraestrutura disponível. Em adição, não havia um 

protocolo padrão, e nenhuma implementação que fornecesse estabilizadores como a 

utilização de cache, por exemplo. Existia então, uma incerteza da possibilidade de a 

Web atender a demanda de crescimento (MASSE, 2011). 

Como resposta, em 1993, Roy Fielding criou um estilo arquitetural que ajuda a criar 

e organizar sistemas distribuídos chamado REST - Representational State Transfer 

(Transferência de Estado Representativo). Para continuar a crescer, a 

implementação da Web deveria obedecer a restrições (MASSE, 2011). 

A primeira restrição é a separação das responsabilidades entre cliente-servidor. O 

servidor é responsável por lidar com os serviços por ele oferecidos e ouvir as 

requisições do cliente. O papel do cliente é fazer tais requisições a fim de consumir 

tais serviços. Essa restrição permite uma implementação, implantação e evolução, 

agnósticos a linguagem e framework, desde que estiverem em conformidade com a 

interface Web uniforme (MASSE, 2011). 

Para se comunicarem de forma uniforme, os componentes Web devem ser distintos 

e identificáveis. Clientes devem manipular representações de recursos, não os 

recursos em si. Isso permite que um mesmo recurso possa ser representado em 

formatos diversos como, por exemplo, CSV, HTML, Json e XML. Essas 

representações também podem indicar o estado de um recurso (MASSE, 2011). 

Servidores devem ser stateless, ou seja, não devem memorizar o estado das 

aplicações clientes. Cada interação com o servidor deve incluir todo o contexto 

relevante àquela transação sendo realizada. Como toda a gerência de estados do 

contexto é retirada do servidor, uma quantidade maior de clientes pode ser atendida. 
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Essa restrição foi indispensável para o aumento da escalabilidade da Web (MASSE, 

2011). 

A navegação pelo estado atual das representações de recursos deve ser feita 

através de Hypermedia, com o uso de links, de forma significativa e direta. Esse 

conceito é chamado de HATEOAS (Hypermedia As The Engine Of Application State) 

(MASSE, 2011). 

O uso de uma arquitetura de camadas permite que os sistemas possam crescer 

suportando o fluxo massivo de dados que existe na web. O uso de camadas permite, 

por exemplo, que proxies e gateways sejam inseridos entre cliente e servidor. Tais 

camadas podem ser responsáveis, por exemplo, por criar e gerir o uso de caches. O 

uso de cache é uma restrição que diminui os custos da Web por permitir o reuso de 

respostas prévias, aumentando a disponibilidade e a confiabilidade de aplicações 

(MASSE, 2011). 

Superada a crise da escalabilidade da Web, Roy Fielding propõe um estilo 

arquitetural chamado de Representational State Transfer (REST) que tem como 

base todas as restrições já apresentadas. 

Web Services são servidores que têm propósitos específicos e podem servir a uma 

ou mais aplicações. Aplicações cliente utilizam as APIs (Application Programming 

Interfaces), para se comunicarem com os Web Services, como mostra a figura x. 

Elas expõem dados e funções que permitem a troca de informações entre 

computadores. As APIs em conformidade com as restrições REST são chamadas 

REST APIs. 

Figura 4 - Funcionamento de uma Web API 
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Fonte: Adaptado de Masse, 2011 

3.10 MVC 

O MVC, ou Model-View-Controller, é um dos mais populares padrões arquiteturais, 

ou frameworks utilizados. Ele divide a aplicação em três componentes básicos: 

1. Model: O modelo tem a responsabilidade sobre o gerenciamento dos dados 

da aplicação, sendo responsável pelas operações criação, atualização, 

remoção e leitura. Pode fazer o uso de interfaces com a camada de 

persistência, ou usar estruturas em memória durante o tempo de execução. 

2. View: é o componente que provê uma interface para interação e experiência 

de usuário. 

3. Controller: Contém as regras de negócio do software e faz a comunicação 

entre view e modelo. 

Figura 5 - Diagrama genérico do fluxo de dados no MVC 

 

Fonte: adaptado de Masse, 2011 

Por ser em camadas, tem a vantagem de ter a separação e isolamento das 

responsabilidades. View e Model não se comunicam e podem ser modificadas de 

forma a não impactarem um ao outro. No modelo da figura anterior, é possível 

identificar esse isolamento. O usuário tem interação apenas com os componentes da 

View. Existe um fluxo de dados bidirecional entre Controller e View.  No que diz 
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respeito à persistência, esta camada é conhecida apenas pela Model, que também 

tem a responsabilidade de gerir as estruturas de dados em memória. O fluxo de 

dados entre Model e Controller ocorre em ambas as direções.  

Em alguns modelos, é possível optar por enviar dados direto da Model para a View. 

Nesses casos, onde geralmente esse tipo de decisão é tomada por questões de 

performance, a validação dos dados que seguem o fluxo da View para a Model, é de 

responsabilidade da Controller. 

3.11 NODEJS 

O NodeJS é uma plataforma para construção de aplicações web escaláveis que tem 

em seu núcleo, o motor JavasScript do Google v8. Existem dois aspectos que o 

tornam o node leve e eficiente: a programação assíncrona e a E/S assíncronas 

(MASSE, 2011). 

 Diferente de outras plataformas, o Node.js utiliza uma arquitetura de event loop, em 

que todos os eventos são processados em uma única thread. Quando uma nova 

conexão é criada, ao invés de incluir uma nova thread, um novo evento é adicionado 

à fila de processos, permitindo que muitos usuários se conectem ao mesmo tempo. 

A imagem mostra um exemplo de uma pilha de execução de instruções assíncronas. 

A instrução 2 tem como callback a instrução 3, permitindo que a instrução 4 seja 

executada antes logo após a instrução 2 iniciar a instrução de longa duração 

(MASSE, 2011). 
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Figura 6 - Pilha de execução NodeJS 

 

Fonte: adaptado de Masse, 2011. 

3.12 EXPRESS 

O Express.js é um framework Web, distribuído pelo gerenciador de pacotes da 

linguagem JavaScript, o NPM. Ele provê uma camada de abstração acima do 

Node.js e fornece a estrutura, métodos e recursos necessários para construir 

aplicações web e micro serviços de forma mais ágil (MASSE, 2011). 

Baseado nos componentes principais do Node.js, http e Connect, chamados de 

middleware, são definidos como uma função de três argumentos: request, response 

e next. Todo componente é um Middleware, e a ordem de chamada é definida pela 

ordem na qual são codificadas (MARDAN, 2014).  

A Figura 7 ilustra o ciclo request-response do Express. Para o ciclo ser iniciado, a 

aplicação Express deve receber um request. O servidor então cria um objeto de 

request que então será processado pela pilha de middlewares. Por exemplo, o 

primeiro middleware faz o parse do body, o segundo faz o parse dos headers e o 

middleware n é o router que retorna a resposta ao cliente (MARDAN, 2014). 
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Figura 7 - Ciclo request-response no Express 

 

Fonte: adaptado de Mardan, 2014 

3.13 APLICATIVOS MÓVEIS RELACIONADOS 

A fim de avaliar aplicações semelhantes, foi feito um levantamento dos aplicativos 

distribuídos na Play Store em que o escopo do aplicativo se assemelha ao do 

trabalho proposto. Este escopo contempla aplicativos de doação de cestas básicas, 

ou alimentos, por entidades governamentais ou não governamentais (VOORHEES, 

2020). 

Foram encontrados dois aplicativos, que são: Cesta Básica e o PMPV - Cesta 

Básica. O funcionamento de ambos é similar. Funcionários das prefeituras das 

respectivas cidades, já cadastrados nos aplicativos, deslocam-se até a localidade 

das famílias a serem beneficiadas e realizam seu cadastro destas - que não tem 

acesso à plataforma. Com esse cadastro é possível realizar o controle das doações. 

Por serem aplicativos proprietários e de utilização exclusiva das prefeituras, terem 

código fechado não é possível realizar testes de usabilidade (VOORHEES, 2020). 

 

3.13.1 Cesta Básica 

Lançado em maio de 2020, e desenvolvido pela Companhia de Governança 

Eletrônica de Salvador ï BA (COGEL), o aplicativo tem como principal 

funcionalidade o cadastro da ficha social unificada das famílias pobres. O cadastro é 

feito exclusivamente por agentes da prefeitura já cadastrados e estes se deslocam 

até as residências das famílias beneficiadas. A Figura 1 apresenta as telas de Login, 
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tela Principal, onde se tem acesso ao botão de cadastro bem como são exibidas as 

mensagens de resposta ao usuário, e o formulário da ficha social unificada da 

família (CESTA..., 2020). 

O aplicativo surgiu como parte do programa Salvador Por Todos, entre os meses de 

março de 2020 e julho de 2021, concedeu auxílio de R$ 270 para trabalhadores 

autônomos e pessoas em situação de rua. O programa beneficiou cerca de 20 mil 

pessoas. Em julho de 2021, indivíduos com idade superior a 42 anos deixaram de 

receber o auxílio e passaram a receber a doação de uma cesta básica. (G1, 2021). 

Figura 8 - Aplicativo Cestas Básicas 

 

Fonte: Adaptado de Google Play 

3.13.2 PMPV - Cesta Básica 

O aplicativo auxilia no controle da distribuição de cestas básicas pelos funcionários 

da Municipal de Presidente Venceslau ï SP. Assim como o aplicativo anterior, o 

beneficiário da doação de cestas básicas não faz uso direto do aplicativo e depende 

diretamente do cadastro por via de um funcionário da prefeitura (PMPV..., 2021). 

Abaixo segue a imagem das telas de apresentação. 



48 

 

Figura 9 - Aplicativo PMPV - Cesta Básica 

 

Fonte: Adaptado de Google Play 

3.13.3 Comparação entre aplicativo proposto e aplicativos relacionados 

Como já descrito, existe um detrimento em relação ao acesso às funcionalidades do 

aplicativo ï incluindo a proteção a informações sensíveis de usuários, a comparação 

entre o aplicativo proposto e os demais, será feita com base nas descrições e figuras 

fornecidas pelos desenvolvedores. 



49 

 

A Tabela 1 a seguir apresenta tais comparações dadas as percepções de 

funcionalidades identificadas. 

Tabela 1 - Comparação entre o aplicativo proposto e aplicativos relacionados 

Software/Funcionalidades Aplicativo Proposto Cesta Básica PMPV - Cesta Básica 

Cadastro de Famílias x x x 

Controle de doações de 

cestas básicas 

x x x 

Manutenção de Instituições x - - 

Centralização e 

disponibilização das 

informações de doações de 

cestas básicas entre as 

instituições de uma mesma 

cidade 

x - - 

Registro do local de doação 

via GPS 

x - - 

Fonte: a autora 
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4 METODOLOGIA 

O fluxo das atividades de realização do trabalho proposto segue como na figura. 

Figura 10 - Fluxo da realização do trabalho proposto 

 

Fonte: a autora 

O primeiro passo consiste no levantamento preliminar dos requisitos junto à 

Secretaria Social de Alegre. Levantados os requisitos, é dado então o início às 

iterações do ciclo de desenvolvimento do software que incluem a análise, 

especificação dos requisitos, o projeto do aplicativo e a implementação. Os 

protótipos foram criados, validados seguindo então, o processo de desenvolvimento 

e garantia de qualidade dos requisitos funcionais e não funcionais. 

Tendo sido concluído o desenvolvimento, com todos os artefatos implementados e 

validados junto às partes envolvidas, o aplicativo poderá então ser distribuídos em 

repositórios públicos. 
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4.1 ARQUITETURA DO CESTAS SOLIDÁRIAS 

A Figura 11 apresenta uma visão geral da arquitetura a ser utilizada no Cesta 

Solidária. Com o objetivo de separar as responsabilidades no processo de 

desenvolvimento, foram desenvolvidas duas aplicações. A API, o back-end da 

aplicação, que fará a manutenção dos dados e um cliente móvel para o front-end, 

responsável pela interface e experiência de usuário. 

A linguagem de desenvolvimento da API é o JavaScript, utilizando o ambiente de 

execução server-side Node.js junto ao framework web Express.js. A figura a seguir 

apresenta o fluxo das informações entre as camadas do Cesta Solidária. 

Figura 11 - Arquitetura de toda a solução para o aplicativo Cesta Solidária. 

 

Fonte: a autora 

O Cesta Solidária, aplicativo front-end, utiliza o framework Flutter, segue os 

princípios da arquitetura limpa e comunica-se com o servidor na camada de dados. 

A camada de Domínio contém todas as regras de negócio e aplicação e são 

definidas pelas Entidades e Casos de Uso. 
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A camada de dados (Data) é responsável pela manipulação dos dados do sistema 

através de adaptadores. Nela estão contidos os frameworks e drivers. A 

apresentação contém toda a lógica de apresentação da aplicação e nela estará 

contido o framework do Flutter e demais dependências. O diagrama (Figura 12) 

apresenta a ordem de chamadas dentro da aplicação implementada. 

Figura 12 - Arquitetura do front-end. 

 

Fonte: a autora 

O diagrama da Figura 13 apresenta a arquitetura da API a ser utilizada no back-end. 

A abordagem escolhida é a de utilizar fat Models e thin Controllers, ou seja, 

concentrar a maior quantidade possível de regras de negócio nas models mantendo 

as controllers limpas. As requisições são recebidas no app, através do router e 

direcionados ao controlador apropriado. O controlador faz o processamento da 

requisição através dos middlewares e devolve uma resposta ao usuário. Na 
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aplicação proposta, a camada View é utilizada apenas para as interfaces de envio 

de e-mails. 

Figura 13 - Arquitetura do back-end. 

 

Fonte: a autora 
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5 RESULTADOS OBTIDOS 

Nesta seção são apresentados os resultados obtidos seguindo a metodologia 

proposta. O resultado do desenvolvimento foram as aplicações de back-end e front-

end que são a API e aplicação Android respectivamente. A documentação 

necessária para que ambos possam ser implantados é apresentada nos Apêndices 

VII e VIII. 

5.1 DIAGRAMA DE CASOS DE USO 

O diagrama de caso de uso da Figura 14 expressa as funcionalidades críticas ao 

sistema. 

Ao se autenticar no sistema, o usuário tem acesso à Manutenção de Instituição (1): 

incluir, editar, remover e listar. Quando cadastrada, a instituição fica pendente de 

aprovação, feita pelo responsável pela prefeitura por meio do caso de uso Aprovar 

Instituição (2). Somente após tal aprovação a instituição terá acesso às demais 

funcionalidades do sistema que lhe são permitidas. 
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Figura 14 - Diagrama de Casos de Uso 

 

Fonte: a autora 

Tendo a instituição sido aprovada, o usuário tem acesso à Manutenção de Família 

(3) com as opções de incluir, visualizar e listar. A funcionalidade Alterar Família (4) é 

exclusiva ao responsável pela prefeitura. 

Em Doar Cesta (5) é possível que o usuário realize a doação de cestas básicas às 

famílias cadastradas que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições. 

5.2 PROTÓTIPOS DE INTERFACE E CASOS DE USO 

Nesta sessão serão apresentados os protótipos e sua relação com os casos de uso 

considerados críticos ao funcionamento do Cesta Solidária. Os casos de uso 

expandidos são descritos no ANEXO I. Uma relação de todos os protótipos pode ser 
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encontrada no ANEXO II. Amostras de arquivos gerados por casos de uso 

relacionados a criar relatórios são encontrados nos Anexos III, IV, V e VI 

respectivamente. 

5.2.1 Tela Principal 

Ao completar o processo de autenticação e login, o usuário é direcionado à página 

inicial da aplicação. Nela estão o acesso às informações mais relevantes ao usuário: 

a página de perfil do usuário, página de instituições e página de famílias. Segue a 

imagem do fluxo de navegação entre as páginas da tela principal (Figura 15). Cada 

página pode ser acessada pelo menu inferior. A imagem também mostra os 

principais casos de uso a serem acessados a partir da interação com os itens das 

telas. 

Figura 15 - Tela Principal 

 

Fonte: a autora 
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5.2.2 Famílias 

5.2.2.1 Doar cesta básica 

A visualização de famílias dispõe informações relativas ao grupo familiar como a 

renda, cestas recebidas, endereço a lista de integrantes. A partir desta tela também 

é possível realizar o caso de uso doar cesta como apresenta a Figura 16. 

Figura 16 - Protótipo de telas visualização de família e doação de cestas básicas 

 

Fonte: a autora 

Uma doação de cestas básicas está sujeita à validação dos dados cadastrais e 

histórico da família a ser beneficiada, do usuário e da instituição a realizarem a 

doação. Essa validação pode restringir uma doação, dependendo dos parâmetros 

configurados.  

Os valores dos parâmetros para a validação das doações são configuráveis e tem 

por padrão os valores discriminados na Tabela 2. 
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Tabela 2 Parâmetros para validação das doações de cestas. 

Parâmetro É usado Restringe a doação? Valor 

Limite de Cestas Sim Não 3 unidades 

Limite de Renda Não Não R$ 1212,00 

Limite de Renda Per-Capita Sim Não R$ 210,00 

Fonte: a autora 

O valor padrão do limite de Renda Per-Capita atende aos critérios máximos 

estabelecidos pelo programa Auxílio Brasil. 

Além destes parâmetros, outros critérios são levados em consideração, podendo 

também restringir a conclusão da doação de uma cesta básica. São avaliadas a 

situação da instituição e a do papel do usuário na instituição. Além disso o usuário é 

alertado para o caso de a família ter recebido uma doação nos últimos 30 dias 

correntes. O fluxo das validações envolvidas neste processo é apresentado na 

Figura 17. 

A partir do momento que uma cesta é doada, o registro é disponibilizado a todas as 

outras instituições.  

5.2.2.2 Gerar relatório de família 

Na mesma tela (Figura 16), ainda, é possível gerar o relatório da família. Esse 

relatório apresenta ao usuário as informações como renda, renda per-capita, 

comprovante de renda, endereço, comprovante de endereço, integrantes da família, 

cestas recebidas com a data e as instituições que responsáveis por cada uma. Um 

modelo é desse relatório é apresentado no ANEXO V. 



59 

 

Figura 17 ï Fluxo das validações para a doação de cestas 

 

Fonte: a autora 
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5.2.2.3 Filtrar famílias 

O Cesta Solidária oferece a funcionalidade de busca por uma família através do 

nome ou CPF de um integrante. Além disso, existe a possibilidade de filtrar a lista de 

famílias através de um conjunto de filtros. O filtro de famílias é acessado a partir da 

listagem de famílias (Figura 18) oferece ao usuário as opções que seguem: 

¶ Renda 

¶ Faixa de idade dos familiares 

¶ Número máximo de integrantes  

¶ Número máximo de crianças 

¶ Incluir cestas com irregularidades 

¶ Número de cestas básicas recebidas nos últimos 12 meses 

¶ Número máximo de meses sem receber cestas 

¶ Bairro 

¶ CEP 

Figura 18 - Telas de filtro de famílias 

 

Fonte: a autora 
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5.2.2.4 Relatório de Famílias atendidas 

O relatório de famílias reúne as informações sobre os grupos familiares cadastrados. 

É possível filtrar os resultados desejados utilizando o caso de uso de filtro de 

famílias, por exemplo, é possível gerar um relatório com as famílias de um 

determinado bairro. O acesso ao caso de uso é feito como sinalizado na Figura 18. 

O APÊNDICE III contém um modelo do relatório. 

5.2.3 Instituição 

A tela de visualização de instituição (Figura 19) é separada em três telas que 

agrupam as informações de instituição e contato, endereço e membros, 

respectivamente. Na tela de membros é possível que usuários requisitem um convite 

para participar da instituição. 
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Figura 19 - Telas de visualização de instituição e casos de uso relacionados 

 

Fonte: a autora 

5.2.3.1 Configurar doação de cestas básicas  

A configuração da doação de cestas básicas ï disponível apenas a administradores 

da matriz configura os parâmetros relacionados na Tabela 2. 
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5.2.3.2 Log de Atividades da instituição 

O sistema registra as atividades relacionadas a doação de cestas às famílias. A lista 

(Figura 20) apresenta a data e hora da doação da cesta, o local da doação obtido via 

GPS, a instituição responsável e o grupo familiar beneficiado. 

Figura 20 - Tela de Log de atividades da instituição. 

 

Fonte: a autora 

 

5.2.3.3 Relatório das instituições 

O relatório das atividades das instituições (APÊNDICE IV) está disponível apenas 

para os administradores da instituição matriz. Nele estão contidas todas as 

informações do relatório de uma instituição, eu um sumário dessas atividades 
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5.3 API CESTA SOLIDÁRIA 

A implementação da API seguiu os conceitos discutidos na metodologia e revisão 

bibliográfica. O acesso à API é realizado através de requisições, que são recebidas 

pelo express que utiliza o middleware router para definir o comportamento adequado 

para oferecer a resposta do endpoint utilizado.  

Esse comportamento é definido pelos controllers de cada recurso oferecido. Na 

Figura 21 estão dispostas as classes de controllers e métodos disponíveis.  

Figura 21 ï Controllers da API do Cesta Solidária 

 

Fonte: a autora 
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5.3.1 Doação de cesta 

O processo para realizar a doação de uma cesta ocorre em duas etapas (Figura 22). 

A primeira etapa é a de realizar a requisição que recupera as os parâmetros 

configurados para a doação de cestas. O cliente faz uso desses parâmetros na 

validação da cesta, e por fim, faz a requisição que com o objeto que representa a 

cesta a ser criada.  

Figura 22 ï Etapas para doação de uma cesta 

 

Fonte: a autora 

A Figura 23, retirada da documentação da API, apresenta os parâmetros 

necessários para enviar uma requisição para a doação de uma cesta básica a uma 

família. O Endpoint ñ/instrituicoes/{instituicaoId}/cestas/ò recebe um objeto JSON que 

representa uma cesta básica no corpo da requisição. A API recebe, processa, e 

provê um retorno nos moldes da Figura 23. 
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Figura 23 ï Parâmetros do endpoint para a doação de cestas 

 

Fonte: a autora 

Como o corpo todas as requisições de um usuário logado contém seu id, esse id 

pode ser capturado e manipulado na cadeia de middlewares. Dessa forma, o 

responsável pela doação sempre será o usuário que de fato a realizou. 

Figura 24 - Respostas do endpoint de doação de cestas 

 

Fonte: a autora 
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Além da resposta de sucesso, que contém a cesta doada e o código 200, é possível 

obter outros códigos de resposta como mostra a Figura 24. 

O retorno com código 400 indica um bad request, ou seja, a requisição tem formato 

incorreto, está incompleta, corrompida ou não pode ser interpretada. Esse retorno é 

possível no caso de, por exemplo, um Id de instituição estar ausente ou ser inválido. 

O código 401 refere-se à autorização da requisição. Se um usuário não for 

autorizado a realizar uma requisição, o retorno será 401, seguido do motivo. Por 

exemplo, é possível que, dependendo do estado do usuário, a mensagem de retorno 

seja: 

¶ Você não está logado! Faça login para ter acesso. 

¶ O usuário pertencente a este token não existe mais. 

¶ O usuário alterou a senha recentemente! Por favor faça login novamente. 

¶ Token inválido! Por favor realize o login novamente! 

¶ Seu token expirou! Por favor realize o login novamente! 

A resposta 404 é retornada quando nenhum documento é encontrado. 

5.3.2 Adicionar integrante à família 

A sequência de atividades executadas para adicionar um familiar são apresentadas 

na Figura 25. No corpo da requisição há o objeto da pessoa e o arquivo da foto do 

comprovante de identidade. Ao receber a requisição, o controller realiza o upload da 

imagem para o Firebase Storage, recupera a URL de acesso da foto, adiciona ao 

corpo do objeto que representa a pessoa e então prossegue com as atividades 

relacionadas à persistência do objeto.  
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Figura 25 - Etapas para adição de integrante em família 

 

 

Fonte: a autora 

Os parâmetros necessários para adicionar um integrante a uma família (Figura 26) 

são o arquivo de imagem e o objeto JSON que representa o integrante. 

Figura 26 - Parâmetros do endpoint para adicionar um integrante a uma família 

 

Fonte: a autora 

A resposta da requisição é um objeto JSON que representa o novo integrante e que 

contém a URL da o arquivo de imagem fornecido na requisição (Figura 27).  
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Figura 27 - Respostas do endpoint para adicionar um integrante a uma família 

 

Fonte: a autora 

O código de erro 400, já discutido, pode ser retornado também para registros 

duplicados. Nesse caso, se o CPF do integrante da família já for cadastrado para 

outro integrante, este código de erro é retornado. 

O código 404 é retornado para o caso do id da família estiver ausente ou for inválido. 

5.3.3 Relatório de instituições 

O relatório das instituições é formado com base na resposta fornecida pelo endpoint 

ñinstitui­»es/reportò. 

Figura 28 - Etapas para recuperar dados de relatório instituições 

 

Fonte: a autora 

Para gerar o relatório de apenas uma instituição, o endpoint pode receber como 

parâmetro (Figura 29) o Id de uma instituição. 
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Figura 29 - Parâmetros do endpoint de relatórios de instituição 

 

Fonte: 1a autora 

O retorno da requisição (Figura 29) é um objeto que representa uma instituição ï ou 

uma lista de instituições, com o endereço, membros, cestas doadas e as famílias 

atendidas. Os códigos de retorno seguem os mesmos padrões já discutidos. 

 

Figura 30 - Respostas do endpoint de relatórios de instituição 

 

Fonte: a autora 
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A Tabela 3 lista os endpoints disponíveis na API. Os endpoints foram agrupados de 

acordo com as controllers e recursos associados. A descrição provê uma breve 

explicação da funcionalidade a ser acessada. 

Tabela 3 - Endpoints disponíveis na API do Cesta Solidária 

Método URI Descrição 

Famílias 

GET /familias/search Busca por famílias 

GET /familias Recupera todas as famílias 

POST /familias Cria uma família 

GET /familias/{id} Recupera uma família 

PATCH /familias/{id} Altera uma família 

Integrantes de uma família 

GET /familias/{familiaId}/pessoas/ Recupera todas as pessoas de uma família 

POST /familias/{familiaId}/pessoas/ Adiciona uma pessoa a uma família 

GET /familias/{familiaId}/pessoas/{id} Recupera uma pessoa de uma família 

PATCH /familias/{familiaId}/pessoas/{id} Altera uma pessoa de uma família 

DELETE /familias/{familiaId}/pessoas/{id} Remove uma pessoa de uma família 

Instituições 

GET /instituicoes/search Busca por instituições 

GET /instituicoes/report Instituições a compor um relatório 

GET /instituicoes/ Recupera todas as instituições 

POST /instituicoes/ Cria uma instituição 

GET /instituicoes/{id} Recupera uma instituição 

PATCH /instituicoes/{id} Altera uma instituição 

Endereço de Instituição 

GET /instituicoes/{idInstituicao}/endereco/ Recupera os endereços de uma instituição 

POST /instituicoes/{idInstituicao}/endereco/ Adiciona um endereço a uma instituição 

GET /instituicoes/{idInstituicao}/endereco/{id} Recupera um endereço de uma instituição 

PATCH /instituicoes/{idInstituicao}/endereco/{id} Altera o endereço de uma instituição 

Membros de Instituição 

GET /instituicoes/{idInstituicao}/membros/ Recupera os membros de uma instituição 

POST /instituicoes/{idInstituicao}/membros/{id} Associa um usuário a uma instituição 

GET /instituicoes/{idInstituicao}/membros/{id} Recupera um membro de uma instituição 

PATCH /instituicoes/{idInstituicao}/membros/{id} Altera um membro de uma instituição 

DELETE /instituicoes/{idInstituicao}/membros/{id} Remove um membro de uma instituição 

Cestas 

GET /instituicoes/{idInstituicao}/cestas/ Recupera as cestas doadas por uma instituição 

POST /instituicoes/{idInstituicao}/cestas/ Cria uma cesta 

GET /instituicoes/{idInstituicao}/cestas/{id} Recupera uma cesta 

Atividades 

GET /atividades/ Recupera todos os logs de atividades 

POST /atividades/ Cria um log de atividades 

GET /atividades/{id} Recupera um log de atividades 
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Configurações 

GET /configuracao/ Recupera todos os parâmetros de configuração 

POST /configuracao/ Cria um parâmetro de configuração 

GET /configuracao/{id} Recupera um parâmetro de configuração 

Users 

POST /users/signup Cria um usuário 

POST /users/login Cria um token de autenticação do usuário 

GET /users/logout Remove o token de autenticação do usuário 

POST /users/forgotPasswordCode Envia um código de recuperação ao e-mail 

PATCH /users/resetPassword{token} Altera a senha de usuário 

GET /users/me Recupera o usuário logado 

PATCH /users/updateMe Altera o usuário logado 

DELETE /users/deleteMe Deleta o usuário logado 

Fonte: a autora 
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6 CONCLUSÃO 

Este trabalho apresentou o processo, planejamento, desenvolvimento e 

implementação de um software que tem como o foco apoiar a distribuição de cestas 

básicas de alimentos - uma das atividades que permeiam a rotina de instituições 

governamentais e não governamentais no auxílio a famílias em situação de 

vulnerabilidade social.  

A partir do levantamento de requisitos, ficou clara a necessidade da existência de 

uma forma de comunicação com maior agilidade e transparência entre as prefeituras 

de uma cidade e os demais órgãos que atuam no combate à fome. A partir da 

análise dos requisitos coletados foram identificadas as regras de essenciais para o 

desempenho das atividades críticas, e posteriormente elaborado o projeto de 

sistemas. A revisão da literatura abordou as ferramentas e processos necessários 

que para o planejamento e a implementação do projeto. 

O trabalho produziu uma solução com duas partes: - front-end, que é um aplicativo 

m·vel para plataforma Android ñCesta Solid§riaò; - o back-end da aplica­«o, a ñAPI 

Cesta Solid§riaò. As principais funcionalidades do Cesta Solid§ria s«o a de permitir 

que os usuários tenham acesso rápido às informações sobre famílias e as cestas 

básicas por elas recebidas.  

Muito embora o levantamento dos requisitos tenha sido feito com base nas 

necessidades levantadas junto à Secretaria de Assistência Social de Alegre, o 

produto desenvolvido pode ser implantado por qualquer prefeitura, instituição ou 

grupo de institui­»es. As arquiteturas utilizadas tanto no ñCesta Solid§riaò quanto na 

ñAPI Cesta Solid§riaò permitem a inser­«o, extens«o e modifica­«o das 

funcionalidades necessárias para adequação às necessidades do grupo a utilizar. 

O código foi disponibilizado nos seguintes repositórios públicos: 

a) https://github.com/joyceambrosio/cesta_solidaria_app 

b) https://github.com/joyceambrosio/cesta_solidaria_api 
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Sendo assim, qualquer órgão que desejar utilizar o aplicativo desenvolvido poderá 

realizar alterações, implantá-lo e sustentá-lo de forma independente para pleno 

funcionamento. 

6.1 TRABALHOS FUTUROS 

A arquitetura utilizada nas soluções desenvolvidas permite a melhoria, modificação e 

extensão de novas funcionalidades. Propõe-se em trabalhos futuros a ampliação da 

disponibilização de filtros e relatórios de apoio à gestão. Outras possíveis melhorias 

envolvem a integração a ferramentas e bases de dados do poder público, como, por 

exemplo o Cadastro Base do Cidadão. Além disso, poderão ser implementados 

novos clientes para diferentes plataformas como a Web e desktop. A implantação e 

acompanhamento do aplicativo em um grupo de instituições poderá também ser 

uma continuidade do presente trabalho.  
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8 APÊNDICE I ï DOCUMENTO DE REQUISITOS 

 

PROPÓSITO DESTE DOCUMENTO 

Oferecer uma visão geral e unificada sobre as funcionalidades a serem oferecidas 

pelo sistema. 

ESCOPO 

Como consequência do agravamento da crise econômica provocada pela pandemia, 

a demanda por provisões alimentícias para famílias em situação de pobreza ou 

extrema pobreza aumentou expressivamente. Diversas instituições, governamentais, 

não governamentais e religiosas, exercem papel fundamental no combate ao avanço 

da fome, entretanto, existe uma demanda pela centralização e coordenação desses 

esforços para que haja uma distribuição justa e correta. 

OBJETIVOS 

Objetivos gerais 

Oferecer uma plataforma para a inclusão e manutenção dos dados associados às 

atividades de doação de cestas básicas de instituições de assistência social da 

cidade de Alegre/ES. 

Objetivos Específicos 

São caracterizados como objetivos específicos aqueles relacionados aos papeis 

desempenhados pelos envolvidos nas atividades de assistência social. 

Prefeitura 

Este é o responsável pela cidade. Cabe a ele aprovar o acesso de novas instituições 

ao banco de dados de famílias cadastradas. O aplicativo deve fornecer as 

ferramentas necessárias para que este possa gerir a aprovação e manter os dados 

que são de sua responsabilidade. 

Responsável Entidade 



81 

 

Responsável por manter os dados das instituições, bem como realizar doações de 

cestas básicas e cadastrar novas famílias. O aplicativo deve fornecer a ele as 

informações necessárias para desempenhar suas atividades. 

Identificação de Entidades e seus Atributos 

Cesta Básica 

É a representação de uma entidade que deseje realizar doações de cestas básicas. 

É capaz de cadastrar novas famílias. 

Família 

Conjunto de pessoas que vivem sob a mesma residência. 

Cesta básica 

Objeto da doação.   

CASOS DE USO 

1 Manter Usuário 

O sistema deve permitir o cadastro e de usuários. Também deve ser permitido que 
usuários alterem os seus próprios perfis de usuário. 

2 Login 

O sistema deve possibilitar o login do usuário no sistema. 

3 Recuperar a senha de usuário 

O sistema deve permitir que o usuário recupere a senha, enviando um código de 
recuperação para o e-mail de cadastro. O código é utilizado para verificar a 
identidade do usuário no caso de uso alterar senha de usuário. 

4 Alterar senha de usuário 

O sistema deve permitir que o usuário recupere a senha, enviando um código de 
recuperação para o e-mail de cadastro. O código é utilizado para verificar a 
identidade do usuário. 

5 Manter Instituição 

O sistema deve permitir a inclusão, visualização e alteração das instituições. 

6 Configurar doação de cestas básicas 
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O sistema deve permitir que a instituição Matriz configure as regras para doações de 
cestas. Todas as outras instituições estarão sujeitas a estas regras no momento da 
doação. 

7 Requisitar Convite em Instituição 

O sistema deve permitir que usuários façam a requisição de um convite para 
participar de uma instituição. 

8 Manter membros de uma instituição 

O sistema deve permitir a inclusão, visualização aprovação e o bloqueio de 
membros de uma instituição. 

9 Acessar Log de Atividades de Instituição 

O sistema deve permitir que usuários de uma instituição acessem uma lista com as 
atividades realizadas pelos membros. 

10 Gerar arquivo PDF com o log de atividades de Instituição 

O sistema deve permitir que usuários de uma instituição acessem um PDF com as 
atividades realizadas pelos membros. 

11 Gerir permissões de instituição 

O sistema deve permitir que o usuário membro da instituição matriz e administrador 
do sistema, aprove ou bloqueie as atividades de instituições e seus membros. 

12 Buscar Instituição 

O sistema deve permitir a busca de uma instituição pelo seu nome. 

13 Gerar Relatório de Instituições 

O sistema deve permitir que o administrador da matriz tenha acesso ao relatório de 
atividades de todas as instituições. 

14 Configurar regras globais de doação de cestas 

O sistema deve permitir que o administrador da matriz configure os parâmetros 
globais para doação de cestas básicas. 

15 Manter famílias  

O sistema deve permitir a inclusão, visualização e alteração das famílias. 

16 Manter integrantes  

O sistema deve permitir a inclusão e remoção de integrantes em uma família. 
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17 Buscar Família 

O sistema deve permitir que o usuário faça a busca por uma família, através do 
nome, ou CPF de um integrante. 

18 Filtrar Famílias 

O sistema deve permitir o filtro dos resultados de uma consulta através dos campos: 

¶ Renda 

¶ Faixa de idade dos familiares 

¶ Número máximo de integrantes  

¶ Número máximo de crianças 

¶ Incluir cestas com irregularidades 

¶ Número de cestas básicas recebidas nos últimos 12 meses 

¶ Número máximo de meses sem receber cestas 

¶ Bairro 

¶ CEP 

19 Relatório de Família 

O sistema deve permitir que o usuário acesse um relatório em PDF com dados sobre 
a renda, endereço, integrantes e cestas recebidas de uma família. 

20 Relatório de Famílias 

O sistema deve permitir que o usuário acesse um relatório em PDF de todas as 
famílias. 

21 Doar Cestas 

O sistema deve permitir que o membro de uma instituição utilize os dados de uma 
família para tomar a decisão de doar uma cesta. O registro da cesta deve ser 
realizado e disponibilizado a todos as outras instituições. 
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DIAGRAMA DE CASOS DE USO 
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CASOS DE USO EXPANDIDOS 
Manter Usuários 

¶ O sistema deve permitir o cadastro e de usuários. Também deve ser permitido que 
usuários alterem os seus próprios perfis de usuário. 

¶ Ator: Usuário do sistema 
¶ Pré-condições: Não há. 

Fluxo Principal 

1. O responsável seleciona uma opção [FA1] 
2. Fim do caso de uso. 

Fluxos alternativos 

FA1 ï Cadastrar usuário 

1. [EV] O usuário informa o nome [FE1] 
2. [EV] O usuário informa o e-mail [FE2] [FE3] [FE4] 
3. [EV] O usuário informa a senha [FE5] [FE6] 
4. [EV] O usuário informa a confirmação de senha [FE7] [FE8] 
5. [RS] O sistema exibe a mensagem MSG001. 
6. [ES] O usuário é direcionado à introdução do aplicativo. 

Fluxos de Exceção 

FE1 ï Nome obrigatório 

1. O sistema apresenta a ERR001  
2. O usuário informa o nome. 

FE2 ï E-mail obrigatório 

1. O sistema apresenta a ERR002  
2. O usuário informa o e-mail. 

FE3 ï E-mail inválido 

1. O sistema apresenta a ERR003 
2. O usuário informa o e-mail. 

FE4 ï E-mail em uso 

1. O sistema apresenta a ERR008 
2. O usuário informa o e-mail. 

FE5 ï A senha obrigatória 

1. O sistema apresenta a ERR004 
2. O usuário informa a senha. 

FE6 ï Tamanho da senha 

1. O sistema apresenta a ERR005 
2. O usuário informa a senha. 

FE7 ï Confirmação de senha obrigatória 
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1. O sistema apresenta a ERR006 
2. O usuário informa a confirmação de senha. 

FE8 ï Senhas não correspondem 

1. O sistema apresenta a ERR007 
2. O usuário informa a confirmação de senha. 

Mensagens de sistema 

Código Mensagem 

MSG001 Usuário cadastrado com sucesso 

ERR001 O nome de usuário é obrigatório 

ERR002 O e-mail é obrigatório. 

ERR003 O e-mail é inválido. 

ERR004 A senha é obrigatória 

ERR005 A senha é curta demais. 

ERR006 A confirmação de senha é obrigatória 

ERR007 As senhas não correspondem. 

ERR008 E-mail já cadastrado para outro usuário. 
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Login 
¶ Ator: Usuário. 

¶ Pré-condições: Usuário cadastrado no sistema. 

Fluxo Principal 

1. [EV] O usuário informa o e-mail 
2. [EV] O usuário informa a senha 
3. [EV] O usuário clica em login [FE1] [FE2] 
4. [RS] O usuário clica em login [MSG001] 
5. Usuário é direcionado à listagem de instituições. 

Fluxos de Exceção 

FE1 ï E-mail obrigatório 

1. O sistema apresenta a ERR001 
2. O usuário informa o e-mail. 

FE2 ïSenha obrigatória 

1. O sistema apresenta a ERR002 
2. O usuário informa a senha. 

FE3 ï Usuário ou senha incorretos 

1. O sistema apresenta a ERR003 
2. O usuário informa o e-mail e senha. 

Mensagens de sistema 

Código Mensagem 

MSG001 Login realizado com sucesso 

ERR001 O e-mail é obrigatório 

ERR002 A senha é obrigatória 

ERR003 Usuário ou senha incorretos 
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Recuperar senha de usuário 
¶ Ator: Usuário. 

¶ Pré-condições: Usuário cadastrado no sistema. 

Fluxo Principal 

1. [EV] O usuário informa o e-mail 
2. [RS] O usuário clica em recuperar senha [MSG001] 
3. ¦ǎǳłǊƛƻ Ş ŘƛǊŜŎƛƻƴŀŘƻ ǇŀǊŀ ƻ Ŏŀǎƻ ŘŜ ǳǎƻ άŀƭǘŜǊŀǊ ǎŜƴƘŀ ŘŜ ǳǎǳłǊƛƻέ 

Fluxos de Exceção 

FE1 ï E-mail obrigatório 

1. O sistema apresenta a ERR001 
2. O usuário informa o e-mail. 

Mensagens de sistema 

Código Mensagem 

MSG001 Um e-mail com o código de recuperação foi enviado 
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Alterar senha de usuário 
¶ Ator: Usuário. 

¶ Pré-condições: Usuário cadastrado no sistema. 

Fluxo Principal 

1. [EV] O usuário informa o código de recuperação 
2. [EV] O usuário informa a nova senha [FE1] 
3. [EV] O usuário informa a nova senha [FE2] [FE3] 
4. [RS] O usuário clica em alterar senha [MSG001] 
5. Usuário é direcionado para a listagem de instituições 

Fluxos de Exceção 

FE1 ï Senha obrigatória 

1. O sistema apresenta a ERR001 
2. O usuário informa a senha. 

FE2 ï Confirmação de Senha obrigatória 

1. O sistema apresenta a ERR002 
2. O usuário informa a confirmação de senha. 

FE3 ï Senha obrigatória 

1. O sistema apresenta a ERR003 
2. O usuário informa a confirmação de senha. 

Mensagens de sistema 

Código Mensagem 

MSG001 Um e-mail com o código de recuperação foi enviado 

ERR001 A senha é obrigatória 

ERR002 A confirmação de senha é obrigatória 

ERR003 As senhas não conferem 
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Manter Instituição 
O sistema deve permitir a inclusão, visualização e alteração das instituições. 

¶ Ator: Usuário do sistema 

¶ Pré-condições: Não há. 

Fluxo Principal 

1. O responsável seleciona uma opção [FA1][FA2] [FA3] [FA4] 
2. Fim do caso de uso. 

Fluxos alternativos 

FA1 ï Cadastrar instituição 

1. [EV] O usuário informa o Nome da Instituição [FE1] 
2. [EV] O usuário informa o Tipo de Instituição [FE2] 
3. [EV] O usuário informa o Telefone da Instituição [FE7]  
4. [EV] O responsável informa o País da instituição [FE8]  
5. [EV] O usuário informa o Cidade da instituição [FE9] 
6. [EV] O usuário informa o Estado da instituição [FE10] 
7. [EV] O usuário informa o Logradouro da instituição [FE11] 
8. [EV] O usuário informa o Bairro da instituição [FE12] 
9. [EV] O usuário informa o Número da instituição  
10. [EV] O usuário informa o Complemento da instituição  
11. [EV] O usuário informa o Ponto de Referência da instituição [FE13] 
12. [EV] O usuário informa o Cep da instituição [FE13] 
13. [EV] O usuário clica no botão Cadastrar 
14. [RS] O sistema apresenta a mensagem [MSG001] 
15. Retorna ao caso de uso Visualizar Instituição. 

FA2 ï Alterar instituição 

1. [EV] O usuário informa o Nome da Instituição [FE1] 
2. [EV] O usuário informa o Tipo de Instituição [FE2] 
3. [EV] O usuário informa o Telefone da Instituição [FE7]  
4. [EV] O responsável informa o País da instituição [FE8]  
5. [EV] O usuário informa o Cidade da instituição [FE9] 
6. [EV] O usuário informa o Estado da instituição [FE10] 
7. [EV] O usuário informa o Logradouro da instituição [FE11] 
8. [EV] O usuário informa o Bairro da instituição [FE12] 
9. [EV] O usuário informa o Número da instituição  
10. [EV] O usuário informa o Complemento da instituição  
11. [EV] O usuário informa o Ponto de Referência da instituição [FE13] 
12. [EV] O usuário informa o Cep da instituição [FE13] 
13. [EV] O usuário clica no botão Cadastrar 
14. [RS] O sistema apresenta a mensagem [MSG001] 
15. Retorna ao caso de uso Visualizar Instituição. 

FA3 ï Visualizar instituição 

1. [RS] O sistema exibe os dados da instituição.  

Fluxos de Exceção 

FE1 ï Nome obrigatório 
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1. O sistema apresenta a ERR001  
2. O usuário informa o nome. 

FE2 ï E-mail obrigatório 

1. O sistema apresenta a ERR002  
2. O usuário informa o e-mail. 

FE3 ï E-mail inválido 

1. O sistema apresenta a ERR003 
2. O usuário informa o e-mail. 

FE4 ï E-mail em uso 

1. O sistema apresenta a ERR008 
2. O usuário informa o e-mail. 

FE5 ï A senha obrigatória 

1. O sistema apresenta a ERR004 
2. O usuário informa a senha. 

FE6 ï Tamanho da senha 

1. O sistema apresenta a ERR005 
2. O usuário informa a senha. 

FE7 ï Confirmação de senha obrigatória 

1. O sistema apresenta a ERR006 
2. O usuário informa a confirmação de senha. 

FE8 ï Senhas não correspondem 

1. O sistema apresenta a ERR007 
2. O usuário informa a confirmação de senha. 

Mensagens de sistema 

Código Mensagem 

MSG001 Instituição cadastrada com sucesso 

ERR001 O nome de usuário é obrigatório 

ERR002 O e-mail é obrigatório. 

ERR003 O e-mail é inválido. 

ERR004 A senha é obrigatória 

ERR005 A senha é curta demais. 

ERR006 A confirmação de senha é obrigatória 

ERR007 As senhas não correspondem. 

ERR008 E-mail já cadastrado para outro usuário. 
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Configurar regras globais para doação de cestas 
¶ Ator: Administrador da matriz. 

¶ Pré-condições: Manter instituição. 

Fluxo Principal 

1. [EV] O usuário informa se o limite de cestas será utilizado 
2. [EV] O usuário informa se o limite de cestas restringirá uma doação 
3. [EV] O usuário informa o limite de cestas 
4. [EV] O usuário informa se o limite via renda familiar será utilizado 
5. [EV] O usuário informa se o limite via renda familiar restringirá uma doação 
6. [EV] O usuário informa a renda familiar máxima  
7. [EV] O usuário informa se o limite via renda per-capita será utilizado 
8. [EV] O usuário informa se o limite via renda per-capita restringirá uma doação 
9. [EV] O usuário informa a renda per-capita máxima  
10. [EV] O usuário clica em salvar. 
11. [RS] O sistema apresenta a mensagem [MSG001] 
12. Retorna à listagem visualização de instituição 

Mensagens de sistema 

Código Mensagem 

MSG001 Configurações salvas com sucesso 
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Manter Membros de uma Instituição 
O sistema deve permitir a inclusão, visualização e alteração das instituições. 

¶ Ator: Usuário administrador da instituição. 

¶ Pré-condições: Caso de uso manter instituição nos FA1 e FA2. 

Fluxo Principal 

1. O responsável seleciona uma opção [FA1][FA2][FA3] 
2. Fim do caso de uso. 

Fluxos alternativos 

FA1 ï Incluir membros 

1. [EV] O usuário informa o Nome ou e-mail do membro a ser incluído na Instituição [FE1] 
2. [RS] O sistema apresenta a mensagem [MSG001] 
3. Retorna ao caso de uso Visualizar Instituição. 

FA2 ï Aprovar convite de membros 

1. [EV] O usuário seleciona a opção de aprovar o convite do membro. 
2. [RS] O sistema apresenta a mensagem [MSG001] 
3. Retorna ao caso de uso Visualizar Instituição. 

FA3 ï Desativar membros 

1. [EV] O usuário seleciona a opção de desativar o membro. 
2. [RS] O sistema apresenta a mensagem [MSG002] 
3. Retorna ao caso de uso Visualizar Instituição. 

Fluxos de Exceção 

FE1 ï Usuário não encontrado 

3. O sistema apresenta a ERR001  
4. O usuário informa o nome ou e-mail do usuário. 

Mensagens de sistema 

Código Mensagem 

MSG001 Membro adicionado com sucesso. 

MSG002 Permissões de membro removidas com sucesso. 

ERR001 Usuário não encontrado 

 

Requisitar Convite em Instituição 
O sistema deve permitir que usuários façam a requisição de um convite para participar de uma 
instituição. 

¶ Ator: Usuário. 

¶ Pré-condições: Caso de uso manter instituição, na visualização da instituição -FA3. 

Fluxo Principal 
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1. [EV] O usuário informa seleciona a opção de pedir para participar. 
2. [RS] O sistema apresenta a mensagem [MSG001] 
3. Retorna ao caso de uso Visualizar Instituição. 

Mensagens de sistema 

Código Mensagem 

MSG001 Convite requisitado com sucesso. 
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Acessar Log de Atividades de Instituição 
O sistema deve permitir que usuários de uma instituição acessem uma lista com as atividades 
realizadas pelos membros. 

¶ Ator: Usuário. 

¶ Pré-condições: Caso de uso manter instituição, na visualização da instituição -FA3. 

Fluxo Principal 

1. [EV] O usuário seleciona a opção para acessar o log de atividades da instituição. 
2. [RS] O sistema apresenta a lista de atividades. 
3. Retorna ao caso de uso Visualizar Instituição. 

Mensagens de sistema 

Código Mensagem 

MSG001 Convite requisitado com sucesso. 
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Gerar arquivo PDF do log de atividades de Instituição 
O sistema deve permitir que usuários de uma instituição acessem um PDF com as atividades 
realizadas pelos membros. 

¶ Ator: Usuário. 

¶ Pré-condições: Caso de uso manter instituição, na visualização da instituição -FA3. 

Fluxo Principal 

1. [EV] O usuário seleciona a opção para gerar o relatório de instituição em PDF. 
2. [RS] O sistema apresenta o relatório de atividades. 
3. Retorna ao caso de uso Visualizar Instituição. 

  



98 

 

Gerir permissões de instituição 
O sistema deve permitir que o usuário membro da instituição matriz e administrador do sistema, 
aprove ou bloqueie as atividades de instituições e seus membros. 

¶ Ator: Usuário administrador do sistema. 

¶ Pré-condições: Caso de uso manter instituição. 

Fluxo Principal 

1. O ator seleciona uma opção [FA1][FA2] 
2. Fim do caso de uso. 

Fluxos alternativos 

FA1 ï Aprovar instituição 

1. [EV] O usuário seleciona a opção de aprovar uma instituição 
2. [RS] O sistema apresenta a mensagem [MSG001] 
3. Retorna ao caso de uso Visualizar Instituição. 

FA2 ï Bloquear instituição 

1. [EV] O ator seleciona a opção de bloquear uma instituição 
2. [RS] O sistema apresenta a mensagem [MSG001] 
3. Retorna ao caso de uso Visualizar Instituição. 

Mensagens de sistema 

Código Mensagem 

MSG001 Instituição aprovada com sucesso. 

MSG002 Instituição bloqueada com sucesso. 
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Buscar instituições 
¶ Ator: Usuário. 

¶ Pré-condições: Usuário logado. 

Fluxo Principal 

1. [EV] O usuário informa nome da instituição no campo de busca [FE1] 
2. [RS] O sistema apresenta o resultado da busca. 
3. Retorna à listagem de instituições. 

Fluxos de Exceção 

FE1 ï Nenhuma instituição encontrada 

3. O sistema apresenta a MSG001 
4. Retorna ao passo 1 do fluxo principal 

Mensagens de sistema 

Código Mensagem 

MSG001 Nenhum resultado encontrado 
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Gerar relatório de instituição 
¶ Ator: Usuário. 

¶ Pré-condições: Caso de uso manter instituição, na visualização da instituição -FA3. 

Fluxo Principal 

1. [EV] O usuário seleciona a opção para gerar o relatório de instituição em PDF. 
2. [RS] O sistema apresenta o relatório da instituição. 
3. Retorna ao caso de uso Visualizar Instituição. 

  



101 

 

Gerar relatório de instituições 
¶ Ator: Usuário administrador da instituição matriz. 

¶ Pré-condições: não há. 

Fluxo Principal 

1. [EV] O usuário seleciona a opção para gerar o relatório de todas as instituições instituição em PDF. 
2. [RS] O sistema apresenta o relatório da instituição. 
3. Retorna ao caso de uso Visualizar Instituição. 
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Manter Família 
O sistema deve permitir a inclusão, visualização e alteração das famílias. 

¶ Ator: Usuário do sistema. 

¶ Pré-condições: membro ativo de uma instituição ativa. 

Fluxo Principal 

1. O responsável seleciona uma opção [FA1] [FA2] [FA3] 
2. Fim do caso de uso. 

Fluxos alternativos 

FA1 ï Cadastrar familia 

1. [EV] O usuário informa a Renda da família [FE1] 
2. [EV] O usuário inclui a foto do comprovante de Renda 
3. [EV] O usuário clica no botão Próximo  
4. [EV] O usuário informa o País do endereço [FE2] 
5. [EV] O usuário informa o Cep do endereço [FE3] 
6. [EV] O usuário informa o Cidade do endereço [FE4] 
7. [EV] O usuário informa o Estado do endereço [FE5] 
8. [EV] O usuário informa o Logradouro do endereço [FE6] 
9. [EV] O usuário informa o Número do endereço 
10. [EV] O usuário informa o Bairro do endereço [FE7] 
11. [EV] O usuário informa o Complemento do endereço 
12. [EV] O usuário informa o Ponto de Referência do endereço 
13. [EV] O usuário inclui a foto do comprovante de Endereço 
14. [EV] O usuário clica no botão Próximo 
15. [RS] O sistema inicia o caso de uso Manter Integrantes 

FA2 ï Alterar familia 

1. [EV] O usuário informa a Renda da família [FE1] 
2. [EV] O usuário inclui a foto do comprovante de Renda 
3. [EV] O usuário clica no botão Próximo  
4. [EV] O usuário informa o País do endereço [FE2] 
5. [EV] O usuário informa o Cep do endereço [FE3] 
6. [EV] O usuário informa o Cidade do endereço [FE4] 
7. [EV] O usuário informa o Estado do endereço [FE5] 
8. [EV] O usuário informa o Logradouro do endereço [FE6] 
9. [EV] O usuário informa o Número do endereço 
10. [EV] O usuário informa o Bairro do endereço [FE7] 
11. [EV] O usuário informa o Complemento do endereço 
12. [EV] O usuário informa o Ponto de Referência do endereço 
13. [EV] O usuário inclui a foto do comprovante de Endereço 
14. [EV] O usuário clica no botão Próximo 
15. [RS] O sistema inicia o caso de uso Manter Integrantes 

FA3 ï Visualizar familia 

1. [RS] O sistema exibe os dados da família. 

Fluxos de Exceção 

FE1 ï Renda obrigatória 

1. O sistema apresenta a ERR001  
2. O usuário informa a renda. 
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FE2 ï País obrigatório 

1. O sistema apresenta a ERR002  
2. O usuário informa o país 

FE3 ï CEP obrigatório 

1. O sistema apresenta a ERR003  
2. O usuário informa o CEP. 

FE4 ï Cidade obrigatória 

1. O sistema apresenta a ERR004 
2. O usuário informa a Cidade. 

FE5 ï UF obrigatória 

1. O sistema apresenta a ERR005 
2. O usuário informa a UF. 

FE6 ï Logradouro obrigatório 

1. O sistema apresenta a ERR006 
2. O usuário informa o Logradouro. 

FE7 ï Bairro obrigatório 

1. O sistema apresenta a ERR007 
2. O usuário informa o Bairro. 

Mensagens de sistema 

Código Mensagem 

MSG001 Instituição cadastrada com sucesso 

ERR001 A renda é obrigatória 

ERR002 O país é obrigatório 

ERR003 O CEP é obrigatório 

ERR004 A Cidade é obrigatória 

ERR005 A UF é obrigatória 

ERR006 O Logradouro é obrigatório 

ERR007 O Bairro é obrigatório 
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Manter Integrantes 
O sistema deve permitir a inclusão e remoção de integrantes em uma família. 

¶ Ator: Usuário do sistema. 

¶ Pré-condições: membro ativo de uma instituição ativa. 

Fluxo Principal 

1. O responsável seleciona uma opção [FA1] [FA2] [FA3] 
2. Fim do caso de uso. 

Fluxos alternativos 

FA1 ï Incluir integrante responsável 

1. [EV] O usuário informa o Nome do integrante [FE1] 
2. [EV] O usuário informa o CPF do integrante [FE2] 
3. [EV] O usuário informa a Data de Nascimento do integrante [FE3] 
4. [EV] O usuário informa a Sexo do integrante [FE4] 
5. [EV] O usuário informa a Telefone do integrante [FE5] 
6. [EV] O usuário informa inclui a foto do comprovante de identidade do integrante [FE5] 
7. [EV] O usuário seleciona o botão incluir 
8. [RS] O sistema exibe a mensagem [MSG001] 

FA2 ï Incluir integrante dependente 

1. [EV] O usuário informa o Nome do integrante [FE1] 
2. [EV] O usuário informa o CPF do integrante 
3. [EV] O usuário informa a Data de Nascimento do integrante [FE3] 
4. [EV] O usuário informa a Sexo do integrante [FE4] 
5. [EV] O usuário informa a Telefone do integrante 
6. [EV] O usuário informa inclui a foto do comprovante de identidade do integrante  
7. [EV] O usuário seleciona o botão incluir 
8. [RS] O sistema exibe a mensagem [MSG001] 

FA3 ï Remover integrante 

1. [EV] O usuário seleciona a opção de remover o integrante. 
2. O sistema exibe a mensagem [MSG002] 

Fluxos de Exceção 

FE1 ï Nome obrigatório 

1. O sistema apresenta a ERR001  
2. O usuário informa o nome. 

FE2 ï CPF obrigatório 

1. O sistema apresenta a ERR002  
2. O usuário informa o CPF. 

FE3 ï Data de Nascimento obrigatória 

1. O sistema apresenta a ERR003  
2. O usuário informa a data de nascimento. 

FE4 ï Sexo obrigatório 



105 

 

1. O sistema apresenta a ERR004 
2. O usuário informa o sexo. 

FE5 ï Telefone obrigatório 

1. O sistema apresenta a ERR005  
2. O usuário informa o telefone. 

FE6 ï Comprovante de identificação obrigatório 

1. O sistema apresenta a ERR006  
2. O usuário informa o comprovante de identificação. 

Mensagens de sistema 

Código Mensagem 

MSG001 Integrante inserido com sucesso 

MSG002 Integrante removido com sucesso 

ERR001 O nome é obrigatório 

ERR002 O CPF é obrigatório 

ERR003 A data de nascimento é obrigatória 

ERR004 O sexo é obrigatório 

ERR005 O telefone é obrigatório 

ERR006 O comprovante do documento de identificação é obrigatório 
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Gerar relatório PDF sobre Família 
O sistema deve permitir que usuários de uma instituição acessem um relatório sobre uma família 
contendo informações sobre renda, integrantes e cestas recebidas. 

¶ Ator: Usuário. 

¶ Pré-condições: membro ativo de uma instituição ativa. 

Fluxo Principal 

1. [EV] O usuário seleciona a opção para gerar o relatório de família em PDF. 
2. [RS] O sistema apresenta o relatório. 
3. Retorna ao caso de uso Visualizar Famílias. 
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Buscar famílias 
¶ O sistema deve permitir que o usuário faça a busca por uma família, através do 

nome, ou CPF de um integrante. 

¶ Ator: Usuário. 

¶ Pré-condições: Membro ativo de uma instituição ativa. 

Fluxo Principal 

4. [EV] O usuário informa o CPF ou nome do integrante de uma família no campo de busca [FE1] 
5. [RS] O sistema apresenta o resultado da busca. 
6. Retorna à listagem de famílias. 

Fluxos de Exceção 

FE1 ï Nenhuma família encontrada 

3. O sistema apresenta a MSG001 
4. Retorna ao passo 1 do fluxo principal 

Mensagens de sistema 

Código Mensagem 

MSG001 Nenhum resultado encontrado 
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Filtrar famílias 
¶ O sistema deve permitir que o usuário faça a busca por uma família, através do 

nome, ou CPF de um integrante. 

¶ Ator: Usuário. 

¶ Pré-condições: Membro ativo de uma instituição ativa. 

Fluxo Principal 

6. [EV] O usuário informa o intervalo da renda familiar 
7. [EV] O usuário informa o intervalo da faixa de idade dos familiares 
8. [EV] O usuário informa o número máximo de familiares 
9. [EV] O usuário informa o número máximo de crianças 
10. [EV] O usuário informa intervalo de cestas recebidas no último ano 
11. [EV] O usuário informa máximo de meses sem receber cestas 
12. [RS] O sistema apresenta o resultado da busca. 
13. Retorna à listagem de famílias. 

Fluxos de Exceção 

FE1 ï Nenhuma família encontrada 

5. O sistema apresenta a MSG001 
6. Retorna ao passo 1 do fluxo principal 

Mensagens de sistema 

Código Mensagem 

MSG001 Nenhum resultado encontrado 
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Relatório de família 
¶ Ator: Usuário. 

¶ Pré-condições: Membro ativo de uma instituição ativa. 

Fluxo Principal 

1. [EV] O usuário seleciona a opção de gerar o relatório. 
2. [RS] O sistema apresenta o relatório gerado. 
3. Retorna à listagem de famílias. 

. 
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Relatório de famílias 
¶ O sistema deve permitir que o usuário acesse um relatório em PDF de todas as 

famílias 

¶ Ator: Usuário. 

¶ Pré-condições: Membro ativo de uma instituição ativa. 

Fluxo Principal 

1. [EV] O usuário seleciona a opção de gerar o relatório. 
2. [RS] O sistema apresenta o relatório gerado. 
3. Retorna à listagem de famílias. 
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Relatório de famílias 
¶ O sistema deve permitir que o usuário acesse um relatório em PDF de todas as 

famílias 

¶ Ator: Usuário. 

¶ Pré-condições: Membro ativo de uma instituição ativa. 

Fluxo Principal 

1. [EV] O usuário seleciona a opção de gerar o relatório. 
2. [RS] O sistema apresenta o relatório gerado. 
3. Retorna à listagem de famílias. 
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Doar cestas 
¶ Ator: Usuário. 

¶ Pré-condições: Manter família 

Fluxo Principal 

1. [EV] O usuário clica em doar cesta. [FE1] [FE2] [FE3] [FE4] [FE5] [FE6] [FE7] 
2. [RS] O apresenta a mensagem [MSG001] 
3. Retorna à visualização de família. 

Fluxos de Exceção 

FE1 ï Usuário sem permissão 

1. O sistema apresenta a ERR001 
2. Retorna ao passo 1 do fluxo principal 

FE2 ï Instituição não verificada 

1. O sistema apresenta a ERR002 
2. Retorna ao passo 1 do fluxo principal 

FE3 ï Instituição não escolhida 

1. O sistema apresenta a ERR003 
2. Retorna ao passo 1 do fluxo principal 

FE4 ï Intervalo de doação mínimo não atingido 

1. O sistema apresenta a ERR004 
2. Retorna ao passo 1 do fluxo principal 

FE5 ï Limite de cestas 

1. O sistema apresenta a ERR005 
2. Retorna ao passo 1 do fluxo principal 

FE6 ï Limite de renda 

1. O sistema apresenta a ERR006 
2. Retorna ao passo 1 do fluxo principal 

FE6 ï Limite de renda per-capita 

1. O sistema apresenta a ERR007 
2. Retorna ao passo 1 do fluxo principal 

 

 

Mensagens de sistema 

Código Mensagem 

MSG001 Cesta doada com sucesso 
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ERR001 O usuário não tem permissão para realizar doações na instituição atual. 

ERR002 Instituição não verificada 

ERR003 Nenhuma instituição escolhida 

ERR004 A última cesta foi doada num período inferior ao mínimo necessário para 
realizar nova doação. 

ERR005 A família já recebeu mais cestas do que o limite anual. 

ERR006 A renda familiar ultrapassa o limite máximo. 

ERR007 A renda per-capita da família ultrapassa o limite máximo. 
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MODELO DE DOMÍNIO 
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9 APÊNDICE II ï PROTÓTIPOS 

Neste apêndice serão apresentados os protótipos de tela e sua relação com os 
casos de uso. Os casos de uso são detalhados no APÊNDICE II. 
 
Login 

Figura 31 - Telas de login, cadastro de usuário, recuperação e redefinição de senha 

 

Fonte: a autora 
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Telas de apresentação 

Figura - Telas de apresentação 

 

Fonte: a autora 



117 

 

Tela principal 

Figura 32 Tela principal 

 

Fonte: a autora 

Lista de famílias ï usuário sem instituição 
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Figura 33 - Tela de famílias para usuário sem instituição 

 

Fonte: a autora 
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Cadastrar Instituição 

Figura 34 - Telas de cadastro de instituição 

 

Fonte: a autora 
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 Alterar instituição 

Figura 35 - Tela de Alterar Instituição 

 

Fonte: a autora 
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Figura 36 Tela de visualização de Instituição 

 

Fonte: a autora 
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Cadastrar Familia  

Figura 37 - Tela de Cadastro de Família 

 

Fonte: a autora 

 
Visualizar Familia  
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Figura 38 - Tela para visualização de Família 

 

Fonte: a autora 

 
Doar Cesta 
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Figura 39 - Doar Cesta 

 

Fonte: a autora 
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Log de atividades 

Figura 40 - Tela de log de atividades 

 

Fonte: a autora 
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10 APÊNDICE III ï RELATÓRIO DE GRUPOS FAMILIARES 

Este apêndice possui um relatório gerado pelo Cesta Solidária a respeito dos grupos 

familiares cadastrados no sistema. Nenhuma das informações apresentadas é 

relacionada a uma ou mais pessoas reais. Os dados foram gerados aleatoriamente. 
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11 APÊNDICE IV ï RELATÓRIO DE INSTITUIÇÕES 

Este apêndice apresenta um relatório gerado pelo Cesta Solidária a respeito da 

atuação de instituições. Nenhuma das informações apresentadas é relacionada a 

uma ou mais pessoas reais. Os dados foram gerados aleatoriamente. 
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12 APÊNDICE V ï RELATÓRIO DE GRUPO FAMILIAR 

Este apêndice apresenta o relatório de uma família cadastrada no Cesta Solidária. 

Nenhuma das informações apresentadas é relacionada a uma ou mais pessoas 

reais. Os dados foram gerados aleatoriamente. 
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13 APÊNDICE VI ï ARQUIVO DE REGISTRO DE ATIVIDADES 

Este apêndice apresenta um documento de atividades de uma instituição gerado 

pelo Cesta Solidária. Nenhuma das informações apresentadas é relacionada a uma 

ou mais pessoas reais. Os dados foram gerados aleatoriamente. 

 
















